
CONDIÇÕES CONTRATUAIS
SEGURO CASCO ÔNIBUS E                    
MANUAL  DO SEGURADO

essor.com.br

http://essor.com.br


Prezado(a) Cliente,

Obrigado por escolher o Seguro Casco Ônibus da ESSOR Seguros S.A.

As Condições do Seguro a seguir, disponibilizadas no site da ESSOR,  
discriminam as condições e cláusulas desta contratação, assim como informações  

a respeito dos seus direitos e obrigações, orientações, procedimentos  
em caso de Sinistro e outras informações.

Para solicitar os serviços e avisar quaisquer Sinistros, contate o seu Corretor ou ligue para  
a Central de Atendimento 24 Horas da ESSOR Seguros, pelo telefone 0800 713 1000.

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br

Atenciosamente,
ESSOR Seguros
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CONDIÇÕES CONTRATUAIS 
DO SEGURO CASCO ÔNIBUS

SUSEP Nº 15414.900673/2013-08

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br



4

S
E

G
U

R
O

 C
A

S
C

O
 Ô

N
IB

U
S

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

AT
U

A
IS

DICAS IMPORTANTES!

Prezado Segurado ou Estipulante, para garantir que você esteja sempre bem-informado e pro-
tegido,  aqui estão algumas dicas essenciais:

1. Verifique os Bens e Riscos Cobertos:

•	 Bens Não Garantidos: Consulte a lista de bens que não são cobertos pelo Seguro.

•	 Riscos Excluídos: Entenda quais riscos não estão cobertos para evitar surpresas.

2. Conheça as Penalidades e Perda de Direitos:

•	 Perda de Direitos: Saiba as situações que podem levar à perda do direito à indenização, 
como fraude.

•	 Resolução do Contrato: Esteja ciente das condições que podem levar ao cancelamento do 
contrato, especialmente em casos de inadimplência.

3. Mantenha a Boa-Fé e cumpra suas Obrigações:

•	 Boa-Fé: Aja sempre com honestidade.

•	 Obrigações do Segurado: Cumpra todas as obrigações do contrato, como informar mu-
danças que aumentem o risco.

4. Mantenha os seus Dados de Contato, abaixo informados, atualizados na Seguradora: 

•	 Nome Completo: conforme registrado nos documentos oficiais.

•	 Endereço Residencial: onde você mora atualmente.

•	 Número de Telefone: seu telefone fixo e/ou celular.

•	 E-mail: seu endereço de e-mail principal.

Manter esses dados atualizados junto à Seguradora é essencial para garantir que você receba 
todas as comunicações importantes e que sua cobertura não seja interrompida. Você pode 
atualizar seus dados ligando para a Central de Atendimento da Seguradora. 

5. Fique Atento ao Pagamento do Prêmio:

•	 Prêmio Adicional: Esteja preparado para possíveis cobranças adicionais em caso de au-
mento do risco.

•	 Inadimplência: Pague o prêmio nas datas acordadas para evitar a suspensão da cobertura.

6. Procedimentos em Caso de Sinistro:

•	 Comunicação Rápida: Informe a Seguradora imediatamente em caso de Sinistro e siga 
suas instruções.

•	 Documentação Necessária: Tenha todos os documentos necessários para a liquidação do 
Sinistro.

7. Consulte o Corretor de Seguros:  
Consulte o Corretor para esclarecer dúvidas e garantir que suas necessidades estão sendo 
atendidas.
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I - DISPOSIÇÕES GERAIS E PRELIMINARES
1.1. A aceitação da proposta do seguro está sujeita à análise do risco.

1.2. O registro deste plano na SUSEP é automático e não implica, por parte da Autarquia, apro-
vação ou recomendação à sua comercialização. O presente produto foi registrado na SUSEP 
sob o número  15414.900673/2013-08.

1.3. As condições contratuais deste seguro, redigidas em língua portuguesa, estão disponíveis 
no site www.essor.com.br.

1.4. O Segurado poderá consultar a situação cadastral de seu corretor de seguros e da Segu-
radora no site www.susep.gov.br. 

1.5. Apólice:  O Contrato de Seguro prova-se por todos os meios admitidos em direito, vedada 
a prova exclusivamente testemunhal.

1.5.1. Apólice: A Apólice de Seguro é o instrumento principal de prova do Seguro e, na falta 
desta, o documento comprobatório do pagamento do respectivo Prêmio, mesmo quando 
parcial, servirá como prova, e qualquer alteração na Apólice deverá ser feita por meio de 
Endosso, obedecendo as disposições destas Condições Contratuais.

1.6. O presente Seguro é contratado pelo Segurado de acordo com a Proposta e demais do-
cumentos que a acompanham, que foi submetida a esta Seguradora. O Contrato é composto 
pela Especificação e pelas Condições Contratuais, estas últimas subdivididas em Condições 
Gerais, Especiais, Complementares e Particulares. Para efeito de interpretação, prevalecerá a 
seguinte ordem:

•	 Condições Particulares sobre as Condições Gerais, Especiais e Complementares;

•	 Condições Complementares sobre as Condições Gerais e Especiais; e

•	 Condições Especiais sobre as Condições Gerais.

1.7. Este seguro poderá ser contratado por pessoas físicas ou jurídicas.

1.8. Manter dados de contato atualizados junto à Seguradora:  Além de cumprir todas as ou-
tras responsabilidades previstas na Cláusula 12 - Obrigações Gerais do Segurado, o Segurado 
ou tomador do seguro estão obrigados a manter seus dados de contato, como endereço, te-
lefone e e-mail, sempre atualizados junto à Seguradora, principalmente para os seguintes fins:

a) Recebimento de Notificações - Informações Cruciais: A Seguradora precisa enviar 
notificações importantes, como avisos de vencimento de parcelas, atualizações de apó-
lice, e comunicações sobre sinistros. Dados de contato atualizados garantem que o Se-
gurado receba essas informações em tempo hábil.

b) Evitar Suspensão da Cobertura: Se houver atraso no pagamento do prêmio, a Se-
guradora enviará uma notificação concedendo um prazo para regularização. Dados de 
contato corretos garantem que o Segurado receba essa notificação e possa evitar a sus-
pensão da cobertura.

c) Facilidade de Comunicação e Resolução de Problemas: Em caso de dúvidas, proble-
mas ou necessidade de suporte, a Seguradora precisa entrar em contato com o Segura-
do rapidamente. Dados de contato atualizados facilitam essa comunicação e ajudam na 
resolução eficiente de questões.

http://www.essor.com.br
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d) Segurança e Proteção - Prevenção de Fraudes: Manter os dados de contato atualiza-
dos ajuda a prevenir fraudes e garante que as comunicações da Seguradora cheguem ao 
Segurado correto, protegendo suas informações pessoais e financeiras.

1.8.1. Para todos os fins deste Contrato, consideram-se “MEIOS IDÔNEOS” de Comu-
nicação entre Segurado, Beneficiário, Corretor e Seguradora aqueles que permitam a 
comprovação do envio e do recebimento da mensagem. Para maior segurança, utilize 
sempre os canais oficiais da Seguradora.

II - GLOSSÁRIO
Segue definição de cada termo e expressão utilizados nestas Condições Gerais para exata 
compreensão de seu conteúdo. A interpretação será apenas e tão somente a constante nesta 
cláusula, não cabendo a utilização de qualquer outra.

ACEITAÇÃO DO RISCO
É a aprovação, pela Seguradora, após a análise de risco, da proposta de seguro, a ela submetida 
pelo proponente para a contratação do seguro.

ACESSÓRIOS
Peças desnecessárias ao funcionamento do veículo e nele instaladas para sua melhoria, de- 
coração ou lazer do usuário.

São considerados acessórios os equipamentos de som e imagem, equipamento de gás na- 
tural e blindagem:

a)	 Entende-se por som e imagem: rádios, toca-fitas, amplificadores, equalizadores, módu-
los de potência, CD/DVD/MP3 player e automotivo multifunção e ou multimídia, televiso-
res, telefones móveis e aparelhos transmissores e receptores de rádio, que não compõem 
o modelo original de fábrica do veículo, e desde que nele sejam fixados em caráter perma-
nente. Para os rádios, toca-fitas, disc-lasers e outros que não compõem o modelo original 
de fábrica do veículo e que possuem controle destacável a cobertura de acessórios fica limi-
tada à parte fixa do respectivo equipamento;

b)	 Entende-se como equipamento qualquer peça ou aparelho fixado em caráter perma-
nente no veículo segurado com exceção dos classificados como acessórios, tais como: 
guinchos “munck”, rodas especiais (exceto originais de fábrica), unidades frigoríficas, adap-
tadores de limitação física, capota, capota de fibra, protetor de caçamba e kit gás. O kit 
gás deverá ter certificação do INMETRO (Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial) e o documento do veículo deverá estar devidamente regularizado jun-
to ao DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito), constando a discriminação do com-
bustível alternativo;

c)	 Entende-se por blindagem a instalação realizada por empresa especializada, devida-
mente credenciada junto aos órgãos competentes e fiscalizadores responsáveis e desde 
que a blindagem não componha o modelo original de fábrica e sua instalação seja em cará-
ter permanente.

Demais opcionais, tais como: ar-condicionado, direção hidráulica e/ou elétrica e bancos de 
couro devem ter seu valor incluído no valor contratado para a cobertura de Danos Acidentais, 
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Incêndio e Roubo, e a sua existência deverá ser comprovada por vistoria ou por nota fiscal de 
compra no caso de veículo “0km”.

ACIDENTE DE TRÂNSITO
Evento ocorrido no trânsito e nos pontos de parada e apoio, com data caracterizada, exclu- 
siva e diretamente externo, súbito, involuntário e violento, que seja causador de Danos Cor- 
porais, Danos Materiais e/ou Morais.

ACIDENTE EM TRÂNSITO
Aceleração e/ou frenagem repentinas, aquaplanagem, movimentos bruscos em geral e pas- 
sagem inadvertida do veículo por sobre obstáculos na pista.

ACIDENTE PESSOAL
Evento danoso, caracterizado por causar exclusivamente danos corporais, e para o qual de- 
vem concorrer, necessariamente, todas as seguintes circunstâncias:

a)	 Dar-se em data perfeitamente conhecida;

b)	 Manifestar-se de forma súbita e violenta, agindo sobre o corpo da pessoa vitimada ex-
clusivamente a partir do exterior;

c)	 Não ser provocado intencionalmente pela própria pessoa vitimada;

d)	 Ser a única causa dos danos corporais;

e)	 Provocar a morte ou a invalidez permanente, total ou parcial, da vítima, ou acarretar-lhe 
a necessidade de submeter-se a tratamento médico.

ADITIVO
Disposições complementares anexadas a uma apólice já emitida, podendo as mesmas con- 
sistir em alterações da cobertura, cobrança de prêmio adicional, prorrogação do período de 
vigência, etc. O ato que formaliza a inclusão do aditivo na apólice é denominado “endosso”.

AGRAVAÇÃO DE RISCO
São circunstâncias que aumentam a intensidade (dimensão) ou a probabilidade (frequência) 
do risco assumido pela Seguradora, independentemente ou não da vontade do Segurado.

ÂMBITO GEOGRÁFICO
Termo que determina o território de abrangência de uma determinada cobertura ou da apólice.

APÓLICE
Documento emitido pela Seguradora por qualquer meio que se possa comprovar, físico ou por 
meios remotos, nos termos da regulamentação específica, formalizando a aceitação da co-
bertura solicitada pelo proponente, com discriminação do bem ou interesse segurado, cober-
turas contratadas, bem como direitos e obrigações do Segurado e da Seguradora.

APROPRIAÇÃO INDÉBITA
Ato ilícito que consiste em apossar-se de coisa alheia móvel de quem tem a posse ou a deten-
ção, sem consentimento do proprietário.

ARBITRAGEM
É a resolução de um conflito por um terceiro, fora do âmbito do Poder Judiciário, denominado 
Juízo Arbitral, a cuja decisão se submetem as partes em litígio.
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ATO ILÍCITO (CULPOSO)
Ação ou omissão decorrente de negligência, imperícia ou imprudência que viole direito  alheio 
ou cause prejuízo a outrem.

ATO ILÍCITO (DOLOSO)
Ação ou omissão voluntária que viole direito e cause dano a outrem. É praticado de forma in-
tencional.

AVARIAS
São os danos existentes no veículo, anteriores à contratação do seguro ou que, mesmo sendo 
posteriores à contratação, não possuam nexo com o sinistro ocorrido. Em ambos os casos 
terão o valor correspondente descontado da indenização.

AVISO DE SINISTRO
Comunicação escrita, ou via telefone, da ocorrência de um sinistro que o Segurado é obriga- 
do a fazer à Seguradora, assim que dele tenha conhecimento.

BENEFICIÁRIO
É a pessoa física ou jurídica, ou ente despersonalizado, eventualmente nomeada formalmente 
pelo Segurado, a qual deverá ser paga a indenização em caso de sinistro coberto, nos termos 
do Código Civil Brasileiro e desta apólice.

BENS
São todas as coisas, direitos e ações que podem ser objeto de propriedade.

BOA-FÉ
No contrato de seguro, é o procedimento absolutamente honesto que têm o Segurado e a Se-
guradora, agindo ambos com total transparência, isentos de vícios, e convictos de que agem 
em conformidade com a lei.

BOLETIM DE OCORRÊNCIA POLICIAL (B.O)
Documento oficial emitido por autoridade policial, descrevendo e confirmando a ocorrência 
de crimes e fatos atípicos, como acidente de trânsito, ou fato danoso.

BÔNUS
Desconto ao qual o Segurado tem direito, na renovação do seguro, desde que não tenha havi-
do, durante a vigência da apólice a ser renovada, nenhuma indenização de sinistro, transferên-
cia de direitos e obrigações, aumento de risco ou interrupção na renovação da apólice. 

CANCELAMENTO
Dissolução antecipada do contrato de seguro, de comum acordo, ou em razão do pagamen- 
to de indenização ao Segurado. O cancelamento decidido só pelo Segurado ou pela Segura- 
dora, quando o contrato o permite, chama-se rescisão.

CARROCERIA
Estrutura acoplada, de forma definitiva, na parte traseira do veículo destinada ao transporte 
de carga.

CASCO
O automóvel propriamente dito. 
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CASO FORTUITO OU DE FORÇA MAIOR
É um fato necessário, cujos efeitos não eram possíveis evitar ou impedir.

CENTRAL DE BÔNUS
Comitê das Seguradoras, dentro da CNSEG (Confederação Nacional das Empresas de Segu-
ros Gerais), órgão da FENASEG (Federação Nacional das Seguradoras), que administra as in-
formações prestadas dos registros das apólices de seguros, referente à classe de bônus.

CLÁUSULA
Em sentido estrito, é a denominação dada a cada um dos artigos ou disposições de um con-
trato. No caso de seguros, utiliza-se o termo para fazer referência a um grupo de disposições, 
normalmente sob um título, que estipulam as regras relativas a um particular aspecto do con-
trato, como, por exemplo, “Cláusula de Pagamento de Prêmio”, “Cláusula de Concorrência de 
Apólices” etc.

CLAUSULADO
Conjunto das cláusulas de um contrato de seguro, ou, em um sentido mais amplo, uma refe-
rência a todas as disposições do contrato. 

COBERTURA
É a designação genérica dos riscos assumidos pela Seguradora.

COBERTURA ADICIONAL
Cobertura adicionada ao contrato, facultativamente, mediante cobrança de prêmio adicional.

COBERTURA BÁSICA
É a cobertura obrigatória inerente a um determinado ramo de seguro.

CONCORRÊNCIA DE APÓLICES
Coexistência de várias apólices, cobrindo os mesmos riscos durante a mesma vigência do con-
trato.

CONDIÇÕES CONTRATUAIS
Representam as Condições Gerais, Condições Especiais e Condições ou Cláusulas Particula-
res de um mesmo seguro.

CONDIÇÕES ESPECIAIS
Conjunto das disposições específicas relativas a cada modalidade e ou cobertura de um pla- 
no de seguro, que eventualmente alteram as Condições Gerais.

CONDIÇÕES GERAIS
Conjunto das cláusulas, comuns a todas as modalidades e ou coberturas de um plano de se- 
guro, que estabelecem as obrigações e os direitos das partes contratantes. 

CONDIÇÕES PARTICULARES

Conjunto de cláusulas que alteram as Condições Gerais e ou Especiais de um plano de seguro, 
modificando ou cancelando disposições já existentes, ou, ainda, introduzindo novas disposi-
ções e eventualmente ampliando ou restringindo a cobertura. 



12

S
E

G
U

R
O

 C
A

S
C

O
 Ô

N
IB

U
S

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

AT
U

A
IS

CONDUTOR
Pessoa que, habilitada legalmente e autorizada pelo Segurado, dirige o veículo ou o tem sob 
sua responsabilidade.

CONTRATO DO SEGURO
Instrumento jurídico, representado pela apólice de seguros, pelo qual a Seguradora se obriga, 
mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do Segurado, relativo à pessoa 
ou a coisa, contra riscos predeterminados. É precedido da proposta de seguro com as declara-
ções do proponente necessárias à avaliação do risco pela Seguradora.

CORRETOR DE SEGUROS
Pessoa física ou jurídica, legalmente autorizada pela SUSEP (Superintendência de Seguros Pri-
vados) a intermediar a contratação, entre proponentes e Seguradoras, de contratos de seguro.

COSSEGURO
Divisão de um risco segurado entre várias Seguradoras, cada uma das quais se responsabiliza 
por uma quota-parte determinada do valor total do seguro. Uma delas, indicada na apólice e 
denominada “Seguradora Líder’, assume a responsabilidade de administrar o contrato, e, tam-
bém, de representar todas as demais no relacionamento com o Segurado, inclusive em caso 
de sinistro.

CULPA
Conduta, negligente, imprudente, imperita ou temerária, sem propósito preconcebido de pre-
judicar, mas do qual advenha danos, lesões ou prejuízos a terceiros.

CULPA GRAVE
Trata-se de conceito não existente no Código Civil, mas que é por vezes utilizado nos tribunais 
civis. A culpa grave se aproxima do dolo, já que o agente assume o risco decorrente da sua 
conduta, sendo motivo para a perda de direito por parte do Segurado. Devido ao seu caráter 
jurídico especial, a culpa grave pode ser estabelecida por sentença de corte civil.

DANO
Prejuízo sofrido ou causado pelo Segurado, passível de indenização, conforme as Condições 
Gerais e/ou Particulares da apólice contratada.

DANO AMBIENTAL
Degradação do meio ambiente, causada por fatos ou atos nocivos aos ciclos biológicos, tais 
como o despejo de dejetos industriais em rios, lagos ou no oceano, realização de queimadas, 
vazamento de óleo no mar, contaminação do solo ou do ar causada por substâncias tóxicas, 
poluição decorrente do uso de invólucros fabricados com materiais não biodegradáveis etc.

DANO CORPORAL
Lesão física causada ao corpo da pessoa. Danos classificáveis como mentais ou psicológicos 
não oriundos de danos corporais não estão abrangidos por esta definição.

DANO ESTÉTICO
Dano físico permanente causado a terceiro que reduz ou elimina os padrões de beleza ou es-
tética.
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DANO MATERIAL
É todo e qualquer dano que atinge os bens móveis ou imóveis.

DANO MORAL
Lesão, praticada por outrem, ao patrimônio psíquico ou à dignidade da pessoa, ou, mais am- 
plamente, aos direitos da personalidade, causando sofrimento psíquico, constrangimento, ou 
qualquer tipo de desconforto, independentemente da ocorrência simultânea de danos mate-
riais ou corporais. Para as pessoas jurídicas, são as perdas financeiras indiretas, não contábeis, 
decorrentes de ofensa ao seu nome ou à sua imagem, independentemente da ocorrência si-
multânea de outros danos.

DANO PESSOAL
Danos causados diretamente a uma pessoa, que se subdivide danos corporais, danos morais 
e danos estéticos.

DECADÊNCIA
É o perecimento de um direito unilateral, por não ter sido exercido durante período de tempo 
estabelecido em lei ou pela vontade das partes.

DEPRECIAÇÃO
Redução do valor de um bem em consequência do uso, idade, desgaste ou obsolescência.

DESPESAS MÉDICAS, HOSPITALARES E ODONTOLÓGICAS (DMHO)
Conjunto dos pagamentos efetuados a médicos de qualquer especialidade, dentistas, psicó-
logos, fisioterapeutas, ocupacionais, fonoaudiólogos, hospitais, e as despesas provenientes 
de exames laboratoriais, serviços radiológicos e próteses dentárias.

DIREITO DE REGRESSO
No Seguro de Responsabilidade Civil, é o direito que tem a Seguradora, uma vez paga a repa-
ração devida pelo Segurado, de se ressarcir da quantia indenizada, cobrando-a do responsá-
vel direto pelo sinistro. Restrições: o direito não pode ser exercido contra o Segurado, seus 
familiares, representantes e prepostos, e, ainda, contra pessoas ou empresas protegidas por 
cláusula de renúncia à sub-rogação. Ver “Sub-rogação”.

DOENÇAS E/OU LESÕES PREEXISTENTES
São as doenças ou lesões, inclusive as congênitas, de conhecimento do Proponente e não de-
claradas na proposta de contratação.

EMOLUMENTOS
Conjunto de despesas adicionais que a Seguradora cobra do Segurado, correspondente à par-
celas de impostos e outros encargos a que está sujeito o seguro, a exemplo, do IOF – Imposto 
sobre Operações Financeiras.

ENDOSSO
É o documento pelo qual a Seguradora formaliza qualquer alteração na apólice de seguro, de 
comum acordo com o Segurado.

EQUIPAMENTOS
Peças instaladas, em caráter permanente no veículo segurado, destinadas a um fim específico, 
não relacionadas à sua locomoção, aformoseamento ou lazer dos ocupantes do veículo.
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ESTELIONATO
Obter para si ou para outrem vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo al-
guém em erro, mediante artifício, ardil ou qualquer outro meio fraudulento.

ESTIPULANTE
Pessoa física ou jurídica que contrata apólice coletiva de seguros, ficando investido dos po- 
deres de representação dos Segurados perante a Seguradora.

EVENTO
Toda e qualquer ocorrência ou acontecimento decorrente de uma mesma causa passível de 
ser garantido por uma apólice de seguro.

FATOR DE AJUSTE
Percentual estabelecido pelo Segurado ou seu corretor de seguros no ato da contratação do 
seguro, que será aplicado sobre o valor que constar na tabela de referência de cotação para o 
veículo, para a estipulação do valor da indenização integral do veículo segurado. A aplicação 
do fator de ajuste pode resultar em valor superior ou inferior àquele cotado na tabela de refe-
rência estabelecida na proposta, de acordo com as características do veículo e seu estado de 
conservação.

FRANQUIA
É a participação obrigatória do Segurado, dedutível em cada sinistro coberto pelo seguro, ex-
ceto nos casos de sinistros procedentes de raio e suas consequências, explosão acidental, in-
cêndio e indenização integral do veículo. 

FURTO (QUALIFICADO)
O ato de “subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel, mediante:

I.	Violência contra obstáculo a subtração do objeto material;

II.	Abuso de confiança, ou mediante fraude, escalada ou destreza;

III.	Chave falsa; e

IV.	Concurso de pessoas (duas ou mais pessoas).

FURTO SIMPLES
Subtrair, para si ou para outrem, coisa alheia móvel. Acontece sem deixar vestígios e normal- 
mente a vítima só percebe o furto algum tempo depois.

INDENIZAÇÃO
Valor que a Seguradora deve pagar ao Segurado ou beneficiário em caso de sinistro coberto 
pelo contrato de seguro, não podendo ultrapassar, em hipótese alguma, o Limite Máximo de 
Indenização da Cobertura contratada e o Limite Máximo de Garantia da apólice.

INDENIZAÇÃO INTEGRAL
Será caracterizada a indenização integral quando os prejuízos resultantes de um mesmo sinis-
tro, atingirem ou ultrapassarem 75% do valor contratado para cobrir o veículo segurado.

INVALIDEZ PERMANENTE
Perda, redução ou impotência funcional definitiva, total ou parcial, de membro ou órgão, que 
implique na redução ou abolição da capacidade para o exercício pleno das atividades normais.
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I.O.F.
Imposto sobre operações financeiras (incide sobre os contratos de seguro, exceto sobre se- 
guros rurais conforme Decreto-Lei 73/66).

LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO (LMI)
Valor máximo a ser pago pela Seguradora, contratado para cada cobertura, determinado pelo 
Segurado e expresso na apólice.

LIQUIDAÇÃO DE SINISTROS
Pagamento da indenização (ou reembolso) relativa a um sinistro.

LUCROS CESSANTES
São lucros que deixam de ser auferidos devido à paralisação de atividades ou do movimento 
de negócios do Segurado, ou do Terceiro prejudicado, no caso de Seguro de Responsabilidade 
Civil. Os “lucros cessantes” são classificados como “perdas financeiras”.

MÁ-FÉ
É o comportamento desonesto, desleal, com vícios, por parte de uma pessoa, com o objetivo 
de induzir ou manter outra pessoa em erro, e, assim obter uma vantagem ilícita.

OCUPANTE
Pessoa que se encontra no interior do veículo segurado, no momento do acidente, inclusive o 
condutor.

OFICINAS REFERENCIADAS
Oficinas particulares e Concessionárias que, por meio de contrato, prestam serviços à Segu-
radora.

PERDA PARCIAL
Caracteriza-se a perda parcial quando o custo da reparação do bem segurado não atingir 75% 
do valor contratado para o veículo.

PRÊMIO
É a importância paga pelo Segurado ou estipulante/proponente à Seguradora, para que esta 
assuma a responsabilidade do risco a que o Segurado está exposto.

PRESCRIÇÃO
Perda do direito de ação para reclamar os direitos ou obrigações em virtude do decurso dos 
prazos previstos em lei.

PRINCIPAL CONDUTOR
Pessoa legalmente habilitada a conduzir o veículo segurado e que o utiliza no mínimo 03 (três) 
dias da semana. Havendo mais de um condutor nesta condição deverão ser utilizados os da-
dos da pessoa mais jovem entre eles

PROPONENTE
É a pessoa física ou jurídica que se dispõe a contratar o seguro junto à Seguradora.

PROPOSTA DE SEGURO
Documento que precede a emissão da Apólice, contendo declaração dos elementos essen- 
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ciais do interesse a ser garantido pela Seguradora e do risco, com base nos quais a Segura- 
dora decidirá se aceita contratar o seguro ou não e, caso aceite, calculará o valor do Prêmio.

QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DO RISCO
Conjunto de perguntas sobre a utilização do veículo, que constam da proposta de seguro, com 
objetivo de precificar adequadamente o risco, motivo pelo qual deve ser respondido pelo Se-
gurado, de modo claro e preciso.

REGULAÇÃO DE SINISTRO
É o procedimento administrativo por meio do qual, a partir do recebimento do Aviso de Si-
nistro do Segurado, a Seguradora analisa a causa, natureza e extensão dos danos, bem como 
do cumprimento das obrigações legais e contratuais, e do montante estimado dos prejuízos 
eventualmente incorridos.

REINTEGRAÇÃO
Recomposição do Limite Máximo de Indenização relativo a uma ou mais das coberturas con- 
tratadas, após ter sido efetuado o pagamento de alguma indenização ao Segurado.

RENOVAÇÃO
Ao término da vigência de um seguro, normalmente é oferecida ao Segurado a possibilidade 
de dar continuidade ao contrato. O conjunto de normas e procedimentos a serem cumpridos, 
para que se efetive tal continuidade, é denominado “renovação do contrato”.

RESPONSABILIDADE CIVIL
Responsabilidade do Segurado por danos causados a terceiros, decorrentes de acidente com 
o veículo segurado ou por sua carga transportada.

RESSARCIMENTO
Direito que a Seguradora possui de recuperar do terceiro responsável pelo sinistro, ou de sua 
Seguradora, quando for o caso, o valor pago a título de indenização.

RESSEGURO
Operação pela qual a Seguradora, com o fito de diminuir sua responsabilidade na aceitação de 
um considerado excessivo ou perigoso, cede a outra Seguradora uma parte da responsabilida-
de e do prêmio recebido.

RISCO
É o acontecimento futuro e incerto, ou de data incerta, potencialmente danoso.

RISCO COBERTO
Risco, previsto no seguro, que, em caso de concretização, dá origem a Indenização e/ou re- 
embolso ao Segurado.

RISCOS EXCLUÍDOS
Todo evento danoso em potencial, não elencado entre os riscos cobertos na apólice de se- 
guro é, implicitamente, um risco excluído. No entanto, para evitar litígios decorrentes de inter-
pretação incorreta do risco coberto, e também porque alguns dos possíveis riscos excluídos 
podem ser redefinidos como riscos cobertos em Coberturas Básicas ou Adicionais, os riscos 
excluídos são elencados de forma explícita nos contratos de seguro, seja nas Condições Ge-
rais, seja nas Condições Especiais. Portanto, este é o conceito restrito de risco excluído: são 
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potenciais eventos danosos, elencados no contrato, mas NÃO contemplados pelo seguro, 
isto é, em caso de ocorrência, causando danos ao Segurado (ou a sua responsabilização pelos 
mesmos, no Seguro de Responsabilidade Civil), não haveria indenização ao Segurado.

ROUBO
Subtração da coisa móvel alheia, para si ou para outrem, mediante grave ameaça ou violência 
à pessoa, ou depois de havê-la, por qualquer meio, reduzido à impossibilidade de resistência, 
conforme definido no Artigo 157 do Código Penal Brasileiro.

SALVADOS
São bens tangíveis resgatados de um sinistro, afetados ou não por danos materiais, que ten- 
ham valor comercial.

SEGURADO
Pessoa física ou jurídica que, tendo interesse segurável, contrata um seguro em seu benefício  
pessoal ou de terceiros.

SEGURADORA
Empresa autorizada pela SUSEP a funcionar no Brasil e que, recebendo o prêmio, assume os 
riscos descritos no contrato de seguro.

SINISTRO
Ocorrência de acontecimentos involuntários e casuais previstos no contrato de seguro, para o 
qual foi contratada a cobertura.

SUB-ROGAÇÃO
Direito que a lei confere à Seguradora, que pagou a indenização ao Segurado, de assumir seus 
direitos contra terceiros, responsáveis pelos prejuízos.

SUSEP
Superintendência de Seguros Privados.

TABELA DE REFERÊNCIA
Tabela publicada em revistas especializadas, jornais de grande circulação ou por meio eletrô-
nico, elaborada por instituição de notória competência, que contém a cotação atualizada do 
veículo no mercado.

TABELA SUBSTITUTA
Tabela publicada em revistas especializadas, jornais de grande circulação ou por meio eletrôni-
co, elaborada por instituição de notória competência, que contém a cotação atualizada do ve-
ículo no mercado. Esta tabela será utilizada em caso de extinção ou interrupção da publicação 
da tabela de referência adotada por ocasião da contratação do seguro.

TERCEIRO
Pessoa culpada ou prejudicada no acidente, exceto os ocupantes do veículo segurado, o pró-
prio Segurado ou seus ascendentes, descendentes, cônjuge e irmãos e pessoas que com ele 
residam ou que dele dependam economicamente, bem como os sócios, diretores, administra-
dores e controladores da pessoa jurídica.
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TUMULTO
Ação de pessoas, com características de aglomeração, que perturbe a ordem pública através 
da prática de atos predatórios, para cuja repressão não haja a necessidade de intervenção das 
Forças Armadas (Exército, Marinha ou Aeronáutica).

VALOR DE NOVO
Valor constante na tabela de referência para o veículo zero quilômetro.

VALOR DETERMINADO
Quantia fixa garantida ao Segurado, no caso de indenização integral do veículo, fixada em mo-
eda nacional e estipulada pelas partes no ato da contratação do seguro.

VALOR DE MERCADO REFERENCIADO
Quantia variável garantida ao Segurado, no caso de indenização integral do veículo, expressa 
em moeda corrente nacional, fixada de acordo com a tabela de referência de cotação para ve-
ículo, previamente estipulada na proposta do seguro, conjugada com fator de ajuste, em per-
centual a ser aplicado sobre a tabela estabelecida para o cálculo do valor da indenização.

VIGÊNCIA
Prazo que determina o início e o fim da validade das garantias contratadas.

VISTORIA PRÉVIA
Inspeção realizada pela Seguradora, antes da aceitação do risco, para verificação das carac- 
terísticas e condições do veículo a ser segurado.

VISTORIA DE SINISTRO
Inspeção efetuada pela Seguradora, em caso de sinistro no veículo segurado, por meio de pe-
ritos habilitados, para verificar a natureza, causa e extensão dos danos ou prejuízos por ele so-
fridos.

 III - OBJETIVO DO SEGURO
1. O presente seguro tem por objetivo garantir ao Segurado ou beneficiário, especificados na 
apólice de seguro, o pagamento de uma indenização por prejuízos em consequência direta da 
ocorrência dos riscos previstos e cobertos nas Condições Especiais e/ou Particulares, respei-
tando-se os Limites Máximos de Indenização (LMI) fixados para cada garantia contratada, o 
Limite Máximo da Garantia (LMG) especificado no contrato de seguro e, ainda, as demais Con-
dições Contratuais aplicáveis.

2. Para que este seguro seja válido, é necessário que exista um interesse legítimo do Segu-
rado ou do beneficiário no momento da contratação. No entanto, se o interesse legítimo for 
parcial, a ineficácia não atingirá a parte útil.

3. Seguro sobre a Vida e Integridade Física de Terceiro: Declaração de Interesse. O propo-
nente é obrigado a declarar seu interesse sobre a vida e a incolumidade do Segurado, sob pena 
de nulidade do contrato. Presume-se o interesse quando o Segurado for cônjuge, companhei-
ro, ascendente ou descendente do terceiro cuja vida ou integridade física seja objeto do segu-
ro celebrado.
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4.  Consequências Decorrentes da Inexistência de Interesse Legítimo: 

a) Inexistência ou impossibilidade de interesse legítimo no momento da contratação do 
seguro: o contrato será considerado inválido. Nessa hipótese, a Seguradora deverá restituir 
ao Segurado o valor do prêmio pago, deduzidas as despesas incorridas, salvo se comprova-
da má-fé do Segurado ou do estipulante quanto à declaração do interesse legítimo;

b) Superveniência de interesse legítimo: Se o interesse legítimo que justifica o Seguro sur-
gir após o início da vigência contratual, o Contrato produzirá efeitos a partir desse momen-
to, sem alteração da data final. Caso esse novo interesse represente Risco maior do que o 
inicialmente previsto, a Seguradora poderá ajustar o valor do Prêmio proporcionalmente;

c) Redução do interesse legítimo: verificada a redução significativa do interesse legítimo, 
o valor do prêmio será ajustado proporcionalmente, conforme critérios técnicos definidos 
pela Seguradora; e

d) Extinção do interesse legítimo: com a extinção do interesse legítimo, o contrato será 
resolvido, com devolução proporcional do prêmio ao Segurado, assegurado à Seguradora o 
direito ao ressarcimento das despesas incorridas com a contratação.

IV - RISCOS COBERTOS - LIMITE MÁXIMO DE INDENIZAÇÃO POR 
COBERTURA CONTRATADA E LIMITE MÁXIMO DE GARANTIA
1. A Importância Segurada fixada na apólice representa, em relação a cada cobertura, o Limite 
Máximo de Indenização a ser paga pela Seguradora, por sinistro ou série de sinistros ocorridos 
durante a vigência deste contrato, sendo que, ao ser atingido tal limite, a cobertura ficará au-
tomaticamente cancelada.

2.  Considerando que os limites máximos de indenização fixados são específicos de cada co-
bertura, e cada local de risco terá um Limite Máximo de Garantia, definidos na apólice, é veda-
do ao Segurado alegar:  excesso de importância segurada nas hipóteses abaixo:  

a) Excesso de importância segurada em uma cobertura para compensação de insuficiência 
em outra cobertura; e

b) Excesso de limite máximo de garantia referente a um local de risco para compensação de 
insuficiência em outro local.

3. O Limite Máximo de Garantia será composto pela importância segurada da cobertura básica.

4.  A soma de todas as Indenizações e despesas pagas pelo presente seguro em todos os si-
nistros ocorridos durante a vigência do contrato, não poderá exceder, em hipótese alguma, ao 
Limite Máximo de Garantia fixado na apólice, ficando este contrato automaticamente cance-
lado quando tal limite for atingido.

5. Fica entendido e acordado que o valor da Indenização a que o Segurado e ou beneficiário 
terá direito, com base nas condições da apólice, não poderá: 

a) Ultrapassar o valor do bem/interesse segurado no momento e local do sinistro, indepen-
dentemente de qualquer disposição constante da apólice;  

b) Exceder o valor da garantia, ainda que o valor do interesse lhe seja superior; e
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c) Na hipótese de sinistro parcial, o valor da indenização devida não será objeto de rateio em 
razão de seguro contratado por valor inferior ao do interesse, salvo disposição em contrá-
rio: 

c.1) Quando expressamente pactuado o rateio, a Seguradora exemplificará na apólice a 
fórmula para cálculo da indenização; e 

c.2) A aplicação do rateio em razão de infrasseguro superveniente será limitada aos ca-
sos em que for expressamente afastado na apólice o regime de ajustamento final de prê-
mio, e o aumento do valor do interesse lesado decorrer de ato voluntário do Segurado.

6. É lícito contratar o seguro a valor de novo, convencionando a reposição ou a reconstrução 
paulatina com pagamentos correspondentes, salvo quando esse regime impedir a reposição 
ou a reconstrução, mediante contratação da cláusula de seguro a valor de novo, que estabele-
cerá a necessidade de pagamento de prêmio adicional e o critério para caracterização da perda 
total do bem ou interesse objeto do seguro. Neste seguro não é admitida cláusula de rateio. 

7. O Segurado, a qualquer tempo, poderá subscrever nova proposta ou solicitar emissão de 
endosso para alteração dos Limites Máximos de Indenização e/ou do Limite Máximo de Garan-
tia contratualmente previstos, ficando a critério da Seguradora sua aceitação, procedendo, se 
aceito a proposta, alteração do prêmio, quando couber.

8. Para as contratações de seguros cujos riscos cobertos estejam associados a um contrato 
principal, haverá cláusula de alteração automática do limite da garantia, que deverá acompa-
nhar todas as alterações de valores, previamente estabelecidas, no contrato principal, fazen-
do-se indispensável.

9.  Atualização das Importâncias Seguradas: O Segurado poderá, a qualquer tempo, solicitar 
atualização dos valores das importâncias seguradas mediante:

a) Subscrição de nova proposta; ou

b) Emissão de endosso para alteração do limite da garantia contratualmente previsto.

10. A aceitação da alteração e eventual ajuste do prêmio ficará a critério exclusivo da Segura-
dora, observadas as condições da apólice e a legislação aplicável.

V - RISCOS COBERTOS
1. Este contrato cobre os riscos específicos do seguro que o Segurado contratou. Ou seja, para 
este seguro, são considerados riscos cobertos aqueles que estão expressamente acordados e 
não excluídos, conforme a Cláusula 2 - Riscos Excluídos destas Condições Gerais. Mas, o con-
trato será considerado nulo se qualquer uma das partes souber, no momento da assinatura, 
que o risco é impossível ou já ocorreu, sendo que a parte que souber disso e ainda assim 
assinar o contrato deverá pagar à outra o dobro do valor do prêmio.

2. As despesas com contenção e salvamento NÃO estão incluídas na Cobertura Básica, sen-
do garantidas exclusivamente mediante contratação obrigatória da Cobertura Adicional de 
Assistência e Salvamento, conforme previsto na Condição Especial específica.

3. As coberturas adicionais deste seguro poderão ser contratadas separadamente para com-
plementar a cobertura básica, conforme as necessidades do Segurado e somente serão váli-
das quando estiverem expressamente indicadas na respectiva apólice.
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4. Se o risco coberto pelo seguro desaparecer, o Segurado deve informar e comprovar isso 
à Seguradora, seguindo as normas legais sobre provas. Uma vez comprovado o desapare-
cimento do risco, a Seguradora pode encerrar o contrato e ajustar o prêmio do seguro, re-
duzindo-o proporcionalmente ao risco que não existe mais. No entanto, a Seguradora ainda 
pode cobrar pelas despesas que teve com a contratação do seguro, mesmo após o fim do 
contrato.

5. No caso de o risco causador de um sinistro estar simultaneamente amparado por várias co-
berturas, prevalecerá aquela que for mais favorável ao Segurado, a seu critério, não sendo ad-
mitida, em hipótese alguma, a acumulação de coberturas e seus respectivos Limites Máximos 
de Indenização contratados.

6. No caso de danos múltiplos e/ou sucessivos associados a diversos fatos geradores, sem 
que haja possibilidade de individualizá-los, o conjunto formado por todos estes danos será 
considerado como uma única ocorrência.

VI - CONDIÇÕES GERAIS
CLÁUSULA 1ª - COBERTURAS DO SEGURO
As coberturas contratadas são aquelas discriminadas na apólice de seguro, respeitadas as re-
gras estabelecidas nestas Condições Gerais. O Segurado poderá optar pela contratação da 
cobertura a seguir, de acordo com os critérios de aceitação da Seguradora:

1.1. Cobertura Básica

Compreensiva: colisão, incêndio, roubo e furto

Contratada a cobertura a seguir discriminada, devidamente mencionada na apólice e median-
te pagamento de prêmio, o Segurado terá direito, em caso de sinistro coberto e indenizável a: 

1.1.1. Riscos Cobertos:

Contratando a cobertura Compreensiva de colisão, incêndio, roubo e furto, o Segurado terá 
direito a uma indenização, observadas as exclusões previstas na Cláusula 2 – Riscos Exclu-
ídos destas Condições Gerais, em virtude de prejuízos ocasionados ao veículo segurado 
provenientes de:

a)	 Colisão, abalroamento ou capotagem acidentais;

b)	 Queda acidental em precipícios ou de pontes e que não seja causada por atos ilícitos 
dolosos praticados pelo Segurado;

c)	 Granizo, furacão e terremoto;

d)	 Queda acidental de qualquer agente externo sobre o veículo segurado, desde que tal 
agente não faça parte integrante do veículo e não esteja nele afixado;

e)	 Danos ocasionados à pintura;

f)	 Queda, sobre o veículo segurado, da carga por ele transportada, em decorrência de 
acidente de trânsito e não por simples freada;

g)	 Roubo ou furto total do veículo;
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h)	 Roubo ou furto parcial do veículo segurado, com dedução da franquia estipulada na 
apólice para ele;

i)	Incêndio ou explosão acidental, raio e suas consequências;

j)	Atos danosos praticados por Terceiros, exceto os constantes na Cláusula 4 - Prejuízos 
Não Indenizáveis para todas as Coberturas;

k)	 Submersão parcial ou total do veículo segurado em água doce proveniente de en-
chentes ou inundações, inclusive nos casos de veículos guardados em subsolo; e

l)	Roubo ou furto total exclusivo do rádio, toca-fitas, toca cd’s, tacógrafo e kit gás, desde 
que tais itens façam parte do modelo original do veículo, descontada do valor da indeni-
zação a franquia estipulada na apólice para o veículo.

O seguro está, obrigatoriamente, sujeito à aplicação de franquia dedutível de cada reclamação 
indenizável, cujo valor está expresso na apólice. Não haverá aplicação da franquia casco nas 
indenizações provenientes de incêndio acidentais, queda de raio, explosão e indenização inte-
gral do veículo.

1.2. Coberturas Opcionais

Acidentes Pessoais Passageiros e/ou Acidentes Pessoais Tripulantes

Morte Acidental (MA):

Garante o pagamento do capital segurado contratado, ao(s) beneficiário(s) legal(is) do ocu-
pante do veículo segurado, em caso de seu falecimento durante a vigência da apólice de segu-
ro, em decorrência direta e exclusiva de acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado.

Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA):

Garante o pagamento, até o limite do capital segurado contratado, à vítima (ocupante do ve-
ículo segurado), caso ela venha a ficar total ou parcialmente inválida, em caráter permanente, 
em decorrência direta e exclusiva de acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado, du-
rante a vigência da apólice de seguro.

A Invalidez Permanente será avaliada e declarada pela assessoria médica da Seguradora, de-
vendo o Segurado apresentar todos os exames realizados que comprovem a Invalidez Perma-
nente.

Despesas Médicas Hospitalares e Odontológicas (DMHO):

Garante o reembolso à vítima (ocupante do veículo segurado), até o limite do capital segura-
do contratado, no caso de acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado; de despesas 
médicas, hospitalares e odontológicas por ela efetuadas para seu tratamento sob orientação 
médica, iniciado nos 30 (trinta) primeiros dias contados da data do acidente de trânsito.

As coberturas opcionais de Acidentes Pessoais Passageiros e Acidentes Pessoais Tripulantes 
não poderão ser contratadas isoladamente.
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1.3. Cobertura – Garantia Valor de Novo – 90 (Noventa Dias)

Estando a cobertura a seguir discriminada na apólice, o Segurado terá direito, em caso de si-
nistro coberto e indenizável a: 

1.3.1. Condições e Prazos para Indenização pelo Valor de Veículo 0Km – Garantia Valor de 
Novo – 90 (noventa) dias.

1.3.2. Caso o Segurado tenha contratado esta cobertura com o devido pagamento do prê-
mio adicional, juntamente com a cobertura básica nº 1 – Compreensiva, desde que seja 
através do Valor de Mercado Referenciado, na ocorrência de indenização integral derivada 
de colisão, roubo ou furto total, em veículos “0 km” do início de vigência da apólice/ endosso 
até 90 (noventa) dias, conforme critérios a seguir:

a)	 Seja o primeiro sinistro com o veículo; 

b)	 O seguro tenha sido contratado em até 30 dias corridos contados da data de saída do 
veículo do revendedor ou concessionária autorizada pelo fabricante e a quilometragem 
máxima rodada seja até 1000 Km na época da contratação do seguro;

c)	 A modalidade de contratação seja Valor de Mercado Referenciado; e

d)	 A Indenização Integral tenha ocorrido dentro do prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da data de saída do veículo de revendedor ou concessionário autorizado pelo fabricante.

1.3.3. O valor de novo será obtido mediante aplicação do percentual contratado para cobrir 
o casco, sobre o valor do veículo 0KM de mesmas características do veículo segurado, que 
constar na Tabela de Referência discriminada na apólice, na data de ocorrência do sinistro.

Caso a Tabela de Referência esteja extinta, será utilizada a tabela substituta mencionada na 
apólice.

1.3.4. Não havendo veículo de mesmas características na Tabela de Referência ou na tabela 
substituta da data de ocorrência do sinistro, o valor a ser considerado para o cálculo da in-
denização será o da última Tabela de Referência ou da tabela substituta que publicou valor 
de 0KM para o veículo segurado.

1.4. Cobertura Opcional de Acidentes Pessoais com Passageiros e/ou Acidentes Pessoais 
com Tripulantes do Veículo Segurado 

As Coberturas adicionais de acidentes pessoais com passageiros e/ou acidentes pessoais 
com tripulantes não poderão ser contratadas isoladamente.

1.4.1. Riscos Cobertos

As coberturas de acidentes pessoais para passageiros e/ou tripulantes do veículo garan-
tem à vítima (ocupante do veículo segurado) ou a seu(s) beneficiário(s) o pagamento de in-
denização, até o limite do capital segurado contratado e estipulado na apólice, caso ocorra 
um acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado e seja um evento coberto pela(s) 
cobertura(s) contratada(s) de Acidentes Pessoais para Passageiros ou Acidentes Pessoais 
para Tripulantes:
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1.4.2. Coberturas

1.4.2.1. Acidentes Pessoais com Passageiros

 Morte Acidental:

Quando contratada, garante ao(s) Beneficiário(s) legal(is) do passageiro do veículo segu-
rado o pagamento de uma indenização referente ao valor do Capital Segurado contrata-
do, em caso de morte do mesmo, em decorrência direta e exclusiva de acidente de trân-
sito envolvendo o veículo segurado, desde que ocorrido durante a vigência do Seguro, no 
âmbito geográfico da cobertura, exceto se decorrente de riscos excluídos, observadas as 
demais cláusulas destas Condições Contratuais.

Para Segurados menores de 14 (quatorze) anos, seja na condição de Segurado prin-
cipal ou dependente, é permitido exclusivamente o oferecimento e a contratação de 
coberturas cuja indenização ocorra sob a forma de reembolso de despesas ou presta-
ção de serviços, desde que tais despesas ou serviços estejam diretamente relaciona-
dos ao sinistro coberto, nos termos do Art. 6º da Resolução CNSP nº 439/2022. A res-
trição prevista no caput não se aplica às coberturas de doenças graves não infecciosas 
ou doenças congênitas, desde que não sejam suscetíveis de provocação intencional.

Disposições complementares:

a)	 As garantias que preveem pagamento em caso de morte do Segurado menor de 14 
anos destinam-se exclusivamente ao reembolso das despesas com funeral, mediante 
apresentação de contas originais especificadas, podendo ser aceitos outros compro-
vantes satisfatórios a critério da Seguradora;

b)	 Consideram-se incluídas nas despesas com funeral aquelas relativas ao traslado;

c)	 Não estão cobertas as despesas com aquisição de terrenos, jazigos ou carneiros.

1.4.2.2. Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA):

Quando contratada, garante o pagamento de uma indenização à vítima, até o limite do 
capital segurado, relativa à perda, redução ou à impotência funcional definitiva, total ou 
parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão física em decorrência direta e exclu-
siva de acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado, ocorrido durante a vigência 
do seguro.

Após a conclusão do tratamento, ou esgotados os recursos terapêuticos para recupe-
ração, e verificada a existência de Invalidez permanente avaliada quando da alta médica 
definitiva, a Seguradora pagará à vítima uma indenização, conforme Tabela para Cálculo 
da Indenização em Caso de Invalidez Permanente referente ao subitem 18.6. da Cláu-
sula 18ª – Fixação do Valor da Indenização, exceto se decorrente de riscos excluídos, 
observadas as demais cláusulas destas Condições.

Não ficando abolidas por completo as funções do membro ou órgão lesado, a indeni-
zação por perda parcial será calculada pela aplicação, à percentagem prevista na tabela 
para sua perda total, do grau de redução funcional apresentado. Na falta de indicação 
da percentagem de redução e, sendo informado apenas o grau dessa redução (máximo, 
médio ou mínimo), a indenização será calculada, respectivamente, na base das percen-
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tagens de 75% (setenta e cinco por cento), 50% (cinquenta por cento) e 25% (vinte e 
cinco por cento).

Nos casos de invalidez parcial não especificados na tabela, a indenização será estabele-
cida tomando-se por base a diminuição permanente da capacidade física da vítima, in-
dependentemente de sua profissão.

Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro ou órgão, a in-
denização deve ser calculada somando-se as percentagens respectivas, cujo total não 
pode exceder a 100% (cem por cento). Da mesma forma, havendo duas ou mais lesões 
em um mesmo membro ou órgão, a soma das percentagens correspondentes não pode 
exceder a da indenização prevista para sua perda total.

Para efeito de indenização, a perda ou agravo da redução funcional de um membro ou 
órgão já defeituoso antes do acidente, deve ser deduzida do grau de invalidez definitiva.

A invalidez permanente deve ser comprovada através de declaração médica, sendo fa-
cultada à Seguradora a solicitação de junta médica.

A aposentadoria por invalidez concedida por instituições oficiais de previdência, ou

assemelhadas, não caracteriza por si só o estado de invalidez permanente de que trata 
esta garantia.

A perda de dentes e os danos estéticos não dão direito à indenização por Invalidez Per-
manente Total ou Parcial por Acidente (IPA).

A Indenização de Morte Acidental (MA) e Invalidez Permanente Total ou Parcial por Aci-
dente (IPA) não se acumulam. Se, depois de paga uma indenização por Invalidez Perma-
nente Total ou Parcial por Acidente (IPA), verificar-se a morte da vítima em consequência 
do mesmo acidente, da indenização por morte deve ser deduzida a importância já paga 
por invalidez permanente.

Se houver algum impedimento legal ou físico para o recebimento da indenização de for-
ma direta pela vítima, a Seguradora poderá exigir outros documentos comprobatórios 
necessários.

Para efeito deste seguro, entende-se como “Invalidez Permanente Total”, os acidentes 
que resultem em:

a)	 Perda total da visão de ambos os olhos;

b)	 Perda total do uso de ambos os braços;

c)	 Perda total do uso de ambas as pernas;

d)	 Perda total do uso de ambas as mãos;

e)	 Perda total do uso de um braço e uma perna;

f)	 Perda total do uso de uma das mãos e um dos pés;

g)	 Perda total do uso de ambos os pés;

h)	 Alienação mental total e incurável.
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1.4.2.2.1. Invalidez Permanente Parcial por Acidente (IPA):

1.4.2.2.1.1. No caso de invalidez parcial por acidente, não ficando abolidas por 
completo as funções do membro ou órgão lesado, o valor da indenização por per-
da parcial será calculado pela aplicação, para sua perda total, do grau de redução 
funcional apresentado da porcentagem prevista na Tabela para Cálculo de Indeni-
zação em caso de Invalidez Permanente por Acidente, transcrita no item 5 destas 
Condições;

1.4.2.2.1.2. Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro 
ou órgão, a indenização será calculada somando-se as respectivas percentagens 
previstas na Tabela para Cálculo de Indenização em caso de Invalidez Permanente, 
cujo total não pode exceder a 100% (cem por cento). Da mesma forma, havendo 
duas ou mais lesões em um mesmo membro ou órgão, a soma das percentagens 
correspondentes não pode exceder a indenização prevista para a sua indenização 
integral;

1.4.2.2.1.3. A perda ou agravo da função de um membro ou órgão já defeituoso 
antes do acidente não dará direito a reclamações, salvo quando declarada tal perda 
ou redução previamente na proposta de adesão. Para efeito de indenização, a per-
da ou agravo da redução funcional de um membro ou órgão já defeituoso antes do 
acidente devrá ser deduzida do grau de invalidez definitiva preexistente; 

Em todos os casos de invalidez parcial não especificados na Tabela para Cálculo 
da Indenização em Caso de Invalidez Permanente referente ao subitem 18.6. da 
Cláusula 18ª – Fixação do Valor da Indenização, a indenização será estabelecida 
com base na diminuição permanente da capacidade física da vítima, independen-
temente de sua profissão;

1.4.2.2.1.4. Quaisquer divergências sobre a causa, natureza ou extensão das le-
sões, bem como as avaliações da incapacidade deverão ser submetidas a uma jun-
ta médica constituída por 3 (três) membros, sendo um nomeado pela Seguradora, 
outro pela vítima e um terceiro, desempatador, escolhido pelos 2 (dois) nomeados. 
Cada uma das partes pagará os honorários do médico designado e os do terceiro 
serão pagos em partes iguais pela vítima e pela Seguradora. A Seguradora propo-
rá à vítima, por meio de correspondência escrita, dentro do prazo de 15 (quinze) 
dias, a contar da data da contestação, a constituição de junta médica. O prazo para 
constituição da junta médica será de, no máximo, 15 (quinze) dias a contar da data 
da indicação do membro nomeado pela vítima; e

1.4.2.2.1.5. Se ambas as coberturas por morte e invalidez permanente total ou 
parcial por acidente tiverem sido contratadas, suas indenizações não se acumu-
larão. Se, depois de paga uma indenização por invalidez permanente por acidente, 
verificar- se a morte do Segurado em consequência do mesmo acidente, da inde-
nização por morte será deduzida a importância já paga por invalidez permanente.

1.4.2.2.2. Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas (DMHO):

Quando contratada, garante à vítima o reembolso, até o valor do Capital Segurado 
contratado, de Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas efetuadas para 
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seu tratamento, sob orientação médica, iniciado nos trinta primeiros dias contados 
da data do acidente. A Seguradora indenizará as despesas médicas e dentárias, bem 
como diárias hospitalares, incorridas a critério médico, necessárias para o restabele-
cimento da vítima.

Cabe à vítima a livre escolha dos prestadores de serviços Médicos, Hospitalares e 
Odontológicos, desde que legalmente habilitados.

A comprovação das Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas deverá ser feita 
mediante a apresentação dos comprovantes originais das despesas e dos relatórios 
do médico assistente.

Esta Garantia aplica-se somente para eventos ocorridos no território nacional.

1.5. Acidentes Pessoais com Tripulantes

1.5.1. Morte Acidental:

Quando contratada, garante ao(s) Beneficiário(s) legal(is) do tripulante do veículo segu-
rado o pagamento de uma indenização referente ao valor do Capital Segurado contrata-
do, em caso de morte do mesmo, em decorrência direta e exclusiva de acidente de trân-
sito envolvendo o veículo segurado, desde que ocorrido durante a vigência do Seguro, no 
âmbito geográfico da cobertura, exceto se decorrente de riscos excluídos, observadas as 
demais cláusulas destas Condições Contratuais.

Para Segurados menores de 14 (quatorze) anos, seja na condição de Segurado prin-
cipal ou dependente, é permitido exclusivamente o oferecimento e a contratação de 
coberturas cuja indenização ocorra sob a forma de reembolso de despesas ou presta-
ção de serviços, desde que tais despesas ou serviços estejam diretamente relaciona-
dos ao sinistro coberto, nos termos do Art. 6º da Resolução CNSP nº 439/2022. A res-
trição prevista no caput não se aplica às coberturas de doenças graves não infecciosas 
ou doenças congênitas, desde que não sejam suscetíveis de provocação intencional.

Disposições complementares:

a)	 As garantias que preveem pagamento em caso de morte do Segurado menor de 14 
anos destinam-se exclusivamente ao reembolso das despesas com funeral, mediante 
apresentação de contas originais especificadas, podendo ser aceitos outros compro-
vantes satisfatórios a critério da Seguradora;

b)	 Consideram-se incluídas nas despesas com funeral aquelas relativas ao traslado;

c)	 Não estão cobertas as despesas com aquisição de terrenos, jazigos ou carneiros.

1.5.2. Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA):

Quando contratada, garante o pagamento de uma indenização a vítima, até o limite do 
capital segurado, relativa à perda, redução ou à impotência funcional definitiva, total ou 
parcial, de um membro ou órgão em virtude de lesão física em decorrência direta e exclu-
siva de acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado, ocorrido durante a vigência 
do seguro.

Após a conclusão do tratamento, ou esgotados os recursos terapêuticos para recupe-
ração, e verificada a existência de Invalidez permanente avaliada quando da alta médica 



28

S
E

G
U

R
O

 C
A

S
C

O
 Ô

N
IB

U
S

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

AT
U

A
IS

definitiva, a Seguradora pagará à vítima uma indenização, conforme Tabela para Cálculo 
da Indenização em Caso de Invalidez Permanente referente ao subitem 18.6. da Cláu-
sula 18ª – Fixação do Valor da Indenização, exceto se decorrente de riscos excluídos, 
observadas as demais cláusulas destas Condições.

Não ficando abolidas por completo as funções do membro ou órgão lesado, a indeni-
zação por perda parcial será calculada pela aplicação, à percentagem prevista na tabela 
para sua perda total, do grau de redução funcional apresentado. Na falta de indicação 
da percentagem de redução e, sendo informado apenas o grau dessa redução (máximo, 
médio ou mínimo), a indenização será calculada, respectivamente, na base das percen-
tagens de 75% (setenta e cinco por cento), 50% (cinquenta por cento) e 25% (vinte e 
cinco por cento).

Nos casos de invalidez parcial não especificados na tabela, a indenização será estabele-
cida tomando-se por base a diminuição permanente da capacidade física da vítima, in-
dependentemente de sua profissão.

Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro ou órgão, a in-
denização deve ser calculada somando-se as percentagens respectivas, cujo total não 
pode exceder a 100% (cem por cento). Da mesma forma, havendo duas ou mais lesões 
em um mesmo membro ou órgão, a soma das percentagens correspondentes não pode 
exceder a da indenização prevista para sua perda total.

Para efeito de indenização, a perda ou agravo da redução funcional de um membro ou 
órgão já defeituoso antes do acidente, deve ser deduzida do grau de invalidez definitiva.

A invalidez permanente deve ser comprovada através de declaração médica, sendo fa-
cultada à Seguradora a solicitação de junta médica.

A aposentadoria por invalidez concedida por instituições oficiais de previdência, ou as-
semelhadas, não caracteriza por si só o estado de invalidez permanente de que trata esta 
garantia.

A perda de dentes e os danos estéticos não dão direito à indenização por Invalidez Per-
manente Total ou Parcial por Acidente (IPA). Indenização de Morte Acidental (MA) e In-
validez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA) não se acumulam. Se, depois 
de paga uma indenização por Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente (IPA),  
verificar-se a morte da vítima em consequência do mesmo acidente, da indenização por 
morte deve ser deduzida a importância já paga por invalidez permanente.

Se houver algum impedimento legal ou físico para o recebimento da indenização de for-
ma direta pela vítima, a Seguradora poderá exigir outros documentos comprobatórios 
necessários.

Para efeito deste seguro, entende-se como “Invalidez Permanente Total”, os acidentes 
que resultem em:

a)	 Perda total da visão de ambos os olhos;

b)	 Perda total do uso de ambos os braços;

c)	 Perda total do uso de ambas as pernas;

d)	 Perda total do uso de ambas as mãos;
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e)	 Perda total do uso de um braço e uma perna;

f)	 Perda total do uso de uma das mãos e um dos pés;

g)	 Perda total do uso de ambos os pés;

h)	 Alienação mental total e incurável.

1.5.2.1. Invalidez permanente parcial por acidente:

1.5.2.1.1. No caso de invalidez parcial por acidente, não ficando abolidas por com-
pleto as funções do membro ou órgão lesado, o valor da indenização por perda par-
cial será calculado pela aplicação, para sua perda total, do grau de redução funcio-
nal apresentado da porcentagem prevista na Tabela para Cálculo da Indenização 
em Caso de Invalidez Permanente referente ao subitem 18.6. da Cláusula 18ª – 
Fixação do Valor da Indenização;

1.5.2.1.2. Quando do mesmo acidente resultar invalidez de mais de um membro 
ou órgão, a indenização será calculada somando-se as respectivas percentagens 
previstas na Tabela para Cálculo de Indenização em caso de Invalidez Permanente, 
cujo total não pode exceder a 100% (cem por cento). Da mesma forma, havendo 
duas ou mais lesões em um mesmo membro ou órgão, a soma das percentagens 
correspondentes não pode exceder a indenização prevista para a sua indenização 
integral;

1.5.2.1.3. A perda ou agravo da função de um membro ou órgão já defeituoso antes 
do acidente não dará direito a reclamações, salvo quando declarada tal perda ou 
redução previamente na proposta de adesão. Para efeito de indenização, a perda 
ou agravo da redução funcional de um membro ou órgão já defeituoso antes do 
acidente deverá ser deduzida do grau de invalidez definitiva preexistente;

1.5.2.1.4. Em todos os casos de invalidez parcial não especificados na Tabela para 
Cálculo da Indenização em Caso de Invalidez Permanente referente ao subitem 
18.6. da Cláusula 18ª – Fixação do Valor da Indenização, a indenização será esta-
belecida com base na diminuição permanente da capacidade física da vítima, inde-
pendentemente de sua profissão;

1.5.2.1.5. Quaisquer divergências sobre a causa, natureza ou extensão das lesões, 
bem como as avaliações da incapacidade deverão ser submetidas a uma junta mé-
dica constituída por 3 (três) membros, sendo um nomeado pela Seguradora, outro 
pela vítima e um terceiro, desempatador, escolhido pelos 2 (dois) nomeados. Cada 
uma das partes pagará os honorários do médico designado e os do terceiro serão 
pagos em partes iguais pela vítima e pela Seguradora. A Seguradora proporá à ví-
tima, por meio de correspondência escrita, dentro do prazo de 15 (quinze) dias, a 
contar da data da contestação, a constituição de junta médica. O prazo para cons-
tituição da junta médica será de, no máximo, 15 (quinze) dias a contar da data da 
indicação do membro nomeado pela vítima; e

1.5.2.1.6. Se ambas as coberturas por morte e invalidez permanente total ou par-
cial por acidente tiverem sido contratadas, suas indenizações não se acumularão. 
Se, depois de paga uma indenização por invalidez permanente por acidente, verifi-
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car-se a morte do Segurado em consequência do mesmo acidente, da indenização 
por morte será deduzida a importância já paga por invalidez permanente.

1.5.3. Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas (DMHO):

Quando contratada, garante à vítima o reembolso, até o valor do Capital Segurado con-
tratado, de Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas efetuadas para seu trata-
mento, sob orientação médica, iniciado nos trinta primeiros dias contados da data do 
acidente. A Seguradora indenizará as despesas médicas e dentárias, bem como diárias 
hospitalares, incorridas a critério médico, necessárias para o restabelecimento da vítima.

Cabe à vítima a livre escolha dos prestadores de serviços Médicos, Hospitalares e Odon-
tológicos, desde que legalmente habilitados.

A comprovação das Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas deverá ser feita 
mediante a apresentação dos comprovantes originais das despesas e dos relatórios do 
médico assistente.Esta Garantia aplica-se somente para eventos ocorridos no território 
nacional.

CLÁUSULA 2ª - RISCOS EXCLUÍDOS 
2.1. VÍCIOS OCULTOS: Fica excluída qualquer indenização decorrente de vícios ocultos não 
declarados, conforme definição legal e contratual.

2.1.1. Para fins desta cláusula, considera-se vício oculto o defeito preexistente à vigência 
do seguro, não aparente e não declarado pelo Segurado, que comprometa a integridade, 
funcionamento ou valor do bem segurado.

2.1.2. A omissão, dolosa ou culposa, de informações relevantes sobre o estado do bem, 
ou a prestação de informações inverídicas pelo Segurado, exclui a cobertura para vícios 
ocultos não declarados no momento da contratação, sem prejuízo das demais consequ-
ências legais e contratuais.

2.1.3. Exceções:

a) Vicios ocultos declarados pelo Segurado na contratação; e

b) Vícios que não poderiam ser identificados pelo Segurado, mesmo com diligência, 
salvo se a Seguradora tinha conhecimento ou deixou de adotar providências para sua 
identificação.

2.1.4. O Segurado deverá declarar expressamente o estado do bem no momento da 
contratação.

2.2. DEMAIS EXCLUSÕES GERAIS:

a) Multas e penalidades aplicadas por atos ilícitos cometidos pelo Segurado (Lei 15.040/2024, 
art. 10, parágrafo único, I);

b) Atos dolosos ou culpa grave equiparada ao dolo pelo Segurado, beneficiário ou seus re-
presentantes, exceto quando praticados exclusivamente pelo representante em prejuízo 
do Segurado ou beneficiário (Lei 15.040/2024, art. 10, parágrafo único, II). Para pessoa jurí-
dica, aplica-se também a sócios, dirigentes e administradores;

c) Risco impossível ou já realizado; 
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d) Despesas de manutenção ou prevenção ordinária; e

e) Despesas com medidas inadequadas, excessivas ou que não sigam recomendações da 
Seguradora.

2.3  EXCLUSÕES ESPECÍFICAS (COBERTURAS DE MA, IPA E DMHO):  Estão excluídos even-
tos decorrentes de acidente de trânsito com o veículo segurado que envolvam:

a)	Doenças de qualquer natureza, salvo infecções e embolias resultantes de ferimento visí-
vel;

b)	Acidentes médicos e tratamentos não exigidos pelo acidente;

c)	Envenenamentos, intoxicações, perturbações mentais (salvo alienação mental total e in-
curável por acidente coberto);

d)	Atos reconhecidamente perigosos sem necessidade justificada;

e)	Atos ilícitos dolosos do Segurado ou beneficiário;

f)	Suicídio ou tentativa nos dois primeiros anos de vigência;

g)	Estados de convalescença, despesas de acompanhantes, próteses e órteses permanen-
tes (salvo implantadas pela primeira vez ou por perda de dentes naturais);

h)	Danos estéticos, lucros cessantes, acidentes com excesso de lotação ou condutor sem 
habilitação legal;

i)	 Uso de álcool, drogas ou entorpecentes pelo condutor, quando houver nexo causal com 
o sinistro;

j)	 Alterações ilegais no veículo, uso para fins diversos ou ausência de dispositivos exigidos 
(rastreador, bloqueador, etc.); e

k)	Situações claramente excluídas no contrato.

CLÁUSULA 3ª - PERDA DE DIREITOS
3.1. O DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, INCLUSIVE AS PREVISTAS 
NAS DEMAIS DISPOSIÇÕES DESTE CONTRATO, IMPLICARÁ A PERDA TOTAL OU PARCIAL 
DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO 
DE RESSARCIR DESPESAS EFETUADAS PELA SEGURADORA, OBSERVADA A GRADAÇÃO 
CONFORME O GRAU DE CULPA E RESSALVADAS AS EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATU-
AIS PREVISTAS NESTA CLÁUSULA. A APLICAÇÃO DAS PENALIDADES PREVISTAS NESTA 
CLÁUSULA OBSERVARÁ SEMPRE O GRAU DE CULPA DO SEGURADO, A EXISTÊNCIA DE 
NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE O DESCUMPRIMENTO E O SINISTRO, BEM COMO AS 
EXCEÇÕES LEGAIS E CONTRATUAIS EXPRESSAMENTE PREVISTAS, NOS TERMOS DA LEI 
15.040/2024.

3.1.1. O SEGURADO OU BENEFICIÁRIO PERDERÁ TOTALMENTE O DIREITO À INDENI-
ZAÇÃO, SEM PREJUÍZO DA DÍVIDA DE PRÊMIO E DA OBRIGAÇÃO DE RESSARCIR DES-
PESAS DA SEGURADORA, NAS SEGUINTES HIPÓTESES:

a)	 SE CAUSAR O SINISTRO DE FORMA DOLOSA OU COM CULPA EQUIPARÁVEL AO 
DOLO, NOS TERMOS DO ART. 10, I, DA LEI 15.040/2024;
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b)	 SE DESCUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS COM CULPA GRAVE EQUIPARADA 
AO DOLO, CONFORME PREVISTO NA LEGISLAÇÃO VIGENTE;

c)	 SE COMETER ATO ILEGAL RELACIONADO AO CONTRATO DE SEGURO OU AO 
OBJETO SEGURADO, DESDE QUE O ATO ILEGAL SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O ATO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

d) SE O SEGURADO AGRAVAR INTENCIONALMENTE E DE FORMA RELEVANTE O 
RISCO COBERTO PELO SEGURO, OU DEIXAR DE COMUNICAR DOLOSAMENTE À 
SEGURADORA O RELEVANTE AGRAVAMENTO DO RISCO TÃO LOGO DELE TOME 
CONHECIMENTO, NOS TERMOS DO ART. 13 DA LEI 15.040/2024, HIPÓTESE EM 
QUE PERDERÁ A GARANTIA E O DIREITO À INDENIZAÇÃO, DESDE QUE HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE O AGRAVAMENTO RELEVANTE E O SINISTRO. PARA OS FINS DESTE 
CONTRATO, CONSIDERA-SE AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO AQUELE QUE 
CONDUZ AO AUMENTO SIGNIFICATIVO E CONTINUADO DA PROBABILIDADE DE 
REALIZAÇÃO DO RISCO DESCRITO NO QUESTIONÁRIO DE AVALIAÇÃO DE RISCO 
OU DA SEVERIDADE DOS EFEITOS DE TAL REALIZAÇÃO, NOS TERMOS DO ART. 13, 
§1º DA LEI 15.040/2024. O DESCUMPRIMENTO CULPOSO DO DEVER DE COMUNI-
CAR O AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO OBRIGA O SEGURADO A: 

d.1) PAGAR A DIFERENÇA DE PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, 
SE A GARANTIA FOR TECNICAMENTE IMPOSSÍVEL, NÃO FARÁ JUS À GARANTIA, 
NOS TERMOS DO ART. 13, §4º DA LEI 15.040/2024;

d.2) SE O SEGURADO COMUNICAR O AGRAVAMENTO RELEVANTE DO RISCO, A 
SEGURADORA PODERÁ, NOS TERMOS DO ART. 14 DA LEI 15.040/2024, COBRAR 
A DIFERENÇA DE PRÊMIO CORRESPONDENTE AO NOVO RISCO OU, SE NÃO FOR 
TECNICAMENTE POSSÍVEL GARANTIR O NOVO RISCO, RESOLVER O CONTRA-
TO, RESTITUINDO AO SEGURADO A DIFERENÇA DE PRÊMIO PROPORCIONAL AO 
PERÍODO NÃO DECORRIDO, DESCONTADAS AS DESPESAS INCORRIDAS; E

d.3) SE MODIFICAR INTENCIONALMENTE O LOCAL DO SINISTRO OU DESTRUIR/
ALTERAR ELEMENTOS RELACIONADOS AO SINISTRO, PREJUDICANDO A APU-
RAÇÃO DOS FATOS, DESDE QUE TAL CONDUTA SEJA RELEVANTE E HAJA NEXO 
CAUSAL ENTRE A MODIFICAÇÃO/ALTERAÇÃO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO 
ART. 16 DA LEI 15.040/2024;

e) SE HOUVER INADIMPLÊNCIA NO PAGAMENTO DO PRÊMIO, NOS TERMOS DAS 
CLÁUSULAS ESPECÍFICAS DESTE CONTRATO, DESDE QUE O SINISTRO OCORRA 
DURANTE O PERÍODO DE SUSPENSÃO DA GARANTIA OU APÓS A RESOLUÇÃO DO 
CONTRATO, CONFORME ARTIGOS 20 E 21 DA LEI 15.040/2024;

f) SE AGIR DE MÁ-FÉ EM QUALQUER ETAPA DO CONTRATO OU DO PROCESSO DE 
REGULAÇÃO DO SINISTRO; E

g) SE DEIXAR DE CUMPRIR OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS ESSENCIAIS, QUANDO 
TAL DESCUMPRIMENTO FOR RELEVANTE PARA A APURAÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO, DESDE QUE HAJA NEXO CAUSAL RELEVANTE ENTRE O DESCUMPRI-
MENTO E O SINISTRO, NOS TERMOS DO ART. 16 DA LEI 15.040/2024.
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3.2. A PERDA DE DIREITO À INDENIZAÇÃO PODERÁ SER TOTAL OU PARCIAL, CONFOR-
ME O GRAU DE CULPA DO SEGURADO E A EXISTÊNCIA DE NEXO CAUSAL RELEVANTE 
ENTRE O DESCUMPRIMENTO E O SINISTRO, OBSERVANDO-SE AS EXCEÇÕES LEGAIS E 
CONTRATUAIS. A PENALIDADE SERÁ APLICADA DE FORMA PROPORCIONAL À GRAVI-
DADE DA CONDUTA E AO IMPACTO SOBRE O RISCO SEGURADO.

3.3. EXCETUAM-SE DAS HIPÓTESES DE PERDA DE DIREITO:

a)	 QUANDO O DESCUMPRIMENTO DECORRER DE ATO PRATICADO EXCLUSIVAMEN-
TE PELO REPRESENTANTE, EM PREJUÍZO DO SEGURADO OU BENEFICIÁRIO, NOS 
TERMOS DO ART. 10, PARÁGRAFO ÚNICO, II, DA LEI Nº 15.040/2024;

b)	 QUANDO O SEGURADO OU BENEFICIÁRIO PROVAR QUE A SEGURADORA TOMOU 
CIÊNCIA DO SINISTRO E DAS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS POR OUTROS MEIOS;

c)	 QUANDO A OMISSÃO OU DESCUMPRIMENTO NÃO TIVER RELAÇÃO CAUSAL RELE-
VANTE COM O SINISTRO OCORRIDO;

d)	 QUANDO AS PROVIDÊNCIAS EXIGIDAS COLOCAREM EM RISCO INTERESSES RELE-
VANTES DO SEGURADO, DO BENEFICIÁRIO OU DE TERCEIROS, OU IMPLICAREM SA-
CRIFÍCIO ACIMA DO RAZOÁVEL;

e)	 O DESCUMPRIMENTO CULPOSO DE OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS QUE NÃO SEJA 
RELEVANTE PARA A APURAÇÃO OU LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO NÃO IMPLICARÁ A 
PERDA DO DIREITO À INDENIZAÇÃO, MAS PODERÁ ENSEJAR A REDUÇÃO PROPOR-
CIONAL DO VALOR DEVIDO, CONFORME O IMPACTO DO DESCUMPRIMENTO;

f)	 O SEGURADO E O BENEFICIÁRIO NÃO PODERÃO MODIFICAR O LOCAL DO SINIS-
TRO, NEM DESTRUIR OU ALTERAR QUALQUER ELEMENTO RELACIONADO AO OCOR-
RIDO, SOB PENA DE:

f.1) SE O DESCUMPRIMENTO FOR CULPOSO, RESPONDER PELAS DESPESAS 
ADICIONAIS NECESSÁRIAS PARA A REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO SINISTRO; E

f.2) SE O DESCUMPRIMENTO FOR DOLOSO OU COM CULPA GRAVE EQUIPARADA 
AO DOLO, PERDER O DIREITO À INDENIZAÇÃO OU AO CAPITAL SEGURADO.

O SEGURADO SERÁ FORMALMENTE INFORMADO DOS MOTIVOS QUE LEVARAM À PERDA 
DE DIREITO À INDENIZAÇÃO, COM INDICAÇÃO DO FUNDAMENTO LEGAL E CONTRATUAL 
APLICÁVEL, CONFORME ESTA CLÁUSULA 3ª - PERDA DE DIREITOS.

CLÁUSULA 4ª - PREJUÍZOS NÃO INDENIZÁVEIS PARA TODAS AS 
COBERTURAS
4.1. EXCLUSÃO PARA VÍCIOS OCULTOS: FICA EXCLUÍDA DA COBERTURA DESTE SEGU-
RO QUALQUER INDENIZAÇÃO DECORRENTE DE VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS, 
CONFORME DEFINIÇÃO CONSTANTE DO ITEM 4.1.1.

4.1.1. PARA FINS DESTA CLÁUSULA, CONSIDERA-SE VÍCIO OCULTO O DEFEITO PREE-
XISTENTE À VIGÊNCIA DO SEGURO, NÃO APARENTE E NÃO DECLARADO PELO SEGU-
RADO, QUE COMPROMETA A INTEGRIDADE, FUNCIONAMENTO OU VALOR DO BEM 
SEGURADO.
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4.1.2. A OMISSÃO, DOLOSA OU CULPOSA, DE INFORMAÇÕES RELEVANTES SOBRE O 
ESTADO DO BEM, OU A PRESTAÇÃO DE INFORMAÇÕES INVERÍDICAS PELO SEGURA-
DO, EXCLUI A COBERTURA PARA VÍCIOS OCULTOS NÃO DECLARADOS NO MOMENTO 
DA CONTRATAÇÃO, SEM PREJUÍZO DAS DEMAIS CONSEQUÊNCIAS LEGAIS E CON-
TRATUAIS, INCLUSIVE AS PREVISTAS NA CLÁUSULA 3ª - PERDA DE DIREITOS.

4.1.3. A EXCLUSÃO PREVISTA NESTA CLÁUSULA NÃO SE APLICA:

a) AOS VÍCIOS OCULTOS DEVIDAMENTE DECLARADOS PELO SEGURADO NO MO-
MENTO DA CONTRATAÇÃO; E

b) AOS VÍCIOS QUE, COMPROVADAMENTE, NÃO PODERIAM SER IDENTIFICADOS 
PELO SEGURADO, MESMO COM A DEVIDA DILIGÊNCIA, SALVO SE A SEGURADORA, 
AO TEMPO DA CONTRATAÇÃO, TINHA CONHECIMENTO DO VÍCIO OU DEIXOU DE 
ADOTAR PROVIDÊNCIAS PARA SUA IDENTIFICAÇÃO.

4.1.4. O SEGURADO DEVERÁ DECLARAR EXPRESSAMENTE O ESTADO DO BEM NO 
MOMENTO DA CONTRATAÇÃO.

4.2. OUTRAS EXCLUSÕES ESPECÍFICAS: A SEGURADORA NÃO INDENIZARÁ PREJUÍZOS, 
PERDAS OU DANOS DECORRENTES DE:

a) ATOS DOLOSOS OU CULPA GRAVE EQUIPARÁVEL AO DOLO DO SEGURADO, BENE-
FICIÁRIO OU SEUS REPRESENTANTES, SALVO DOLO EXCLUSIVO DO REPRESENTAN-
TE EM PREJUÍZO DO SEGURADO;

b) MULTAS E PENALIDADES APLICADAS POR ATOS ILÍCITOS DO SEGURADO;

c) RISCO IMPOSSÍVEL OU JÁ REALIZADO; E

d) DESPESAS COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA OU MEDIDAS INADEQUADAS, EXCES-
SIVAS OU CONTRÁRIAS ÀS OBRIGAÇÕES DO SEGURADO PREVISTAS NA CLÁUSULA 
12ª.

4.3. EXCLUSÃO DE DOENÇAS TRANSMISSÍVEIS: NÃO HAVERÁ COBERTURA PARA QUAL-
QUER PERDA, DANO, RESPONSABILIDADE, RECLAMAÇÃO, MULTA, PENALIDADE, JUL-
GAMENTO, CUSTO OU DESPESA DECORRENTE DIRETA OU INDIRETAMENTE DE:

a) DOENÇA TRANSMISSÍVEL;

b) MEDO OU AMEAÇA (REAL OU PERCEBIDA) DE DOENÇA TRANSMISSÍVEL; E

c) QUALQUER AÇÃO PARA CONTROLAR, PREVENIR OU SUPRIMIR SURTOS, EPIDE-
MIAS OU PANDEMIAS, OU AMEAÇA DE OCORRÊNCIA DESSAS SITUAÇÕES. PARA FINS 
DESTA CLÁUSULA, CONSIDERA-SE “DOENÇA TRANSMISSÍVEL” QUALQUER ENFER-
MIDADE, INFECÇÃO OU SÍNDROME QUE POSSA SER TRANSMITIDA, DIRETA OU IN-
DIRETAMENTE, POR VÍRUS, BACTÉRIAS, PRIÕES, PARASITAS OU OUTROS ORGANIS-
MOS, VIVOS OU NÃO, INCLUINDO MUTAÇÕES OU VARIAÇÕES, QUE POSSAM CAUSAR 
DANO À SAÚDE HUMANA OU AO BEM-ESTAR, OU AFETAR PROPRIEDADES, BENS OU 
RECEITAS.

4.4. EXCLUSÕES GERAIS RELACIONADAS AO VEÍCULO: NÃO HAVERÁ COBERTURA PARA:

a) LUCROS CESSANTES PELA PARALISAÇÃO DO VEÍCULO;
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b) PARTICIPAÇÃO EM COMPETIÇÕES, APOSTAS, PROVAS DE VELOCIDADE OU TRI-
LHAS;

c) USO PARA SERVIÇOS TÉCNICOS NÃO RELACIONADOS À LOCOMOÇÃO;

d) SUPERLOTAÇÃO DE PESSOAS OU CARGA;

e) FALTA DE COMBUSTÍVEL, ÓLEO OU ÁGUA;

f) ROUBO OU FURTO EXCLUSIVO DE PARTES REMOVÍVEIS DE EQUIPAMENTOS;

g) ATOS DE GUERRA, HOSTILIDADE, REBELIÃO, INSURREIÇÃO, REVOLUÇÃO, CONFIS-
CO OU NACIONALIZAÇÃO;

h) ATOS TERRORISTAS RECONHECIDOS POR AUTORIDADE COMPETENTE;

i) TUMULTOS, MOTINS, GREVES OU LOCKOUT;

j) SUBMERSÃO EM ÁGUA SALGADA;

k) DANOS POR FALTA DE MANUTENÇÃO OU CONSERVAÇÃO;

l) DESVALORIZAÇÃO DO VEÍCULO POR REMARCAÇÃO DE CHASSI OU DEPRECIAÇÃO;

m) FENÔMENOS ATMOSFÉRICOS OU METEOROLÓGICOS (ALAGAMENTO, ENCHEN-
TE, TORNADO, CICLONE, FURACÃO, VENDAVAL, QUEDA DE METEORO, TERREMOTO, 
MAREMOTO, ERUPÇÃO VULCÂNICA), SALVO COBERTURA ESPECÍFICA;

n) CONTAMINAÇÃO OU POLUIÇÃO POR QUALQUER CAUSA;

o) CALÇO HIDRÁULICO, EXCETO EM CASOS DE ENCHENTE SEM CULPA GRAVE DO 
CONDUTOR;

p) CIRCULAÇÃO SEM LICENÇA OU COM LICENÇA VENCIDA, SALVO VEÍCULOS ISEN-
TOS;

q) DANOS A OBJETOS DE VALOR (DINHEIRO, CHEQUES, TÍTULOS, METAIS PRECIO-
SOS, PEDRAS, OBRAS DE ARTE, DOCUMENTOS);

r) DANOS À CARGA OU ANIMAIS TRANSPORTADOS;

s) DESGASTE PELO USO, FADIGA, DETERIORAÇÃO GRADATIVA, OXIDAÇÃO, FERRU-
GEM OU CORROSÃO;

t) PERDAS POR ATAQUE CIBERNÉTICO, VÍRUS, CÓDIGO MALICIOSO OU FRAUDE ELE-
TRÔNICA;

u) PERDAS POR IRRADIAÇÃO IONIZANTE, RADIOATIVIDADE OU EXPLOSÃO NUCLE-
AR.

CLÁUSULA 5ª - CONTRATAÇÃO E ACEITAÇÃO DA PROPOSTA
5.1. Apresentação da proposta: A contratação do seguro poderá ser feita diretamente pelo 
potencial Segurado, estipulante, pela Seguradora, ou por intermédio de seus representantes. 
O corretor de seguros poderá representar o proponente na formação do contrato, conforme 
disposto na lei. Em caso de aceitação, a proposta passará a integrar o contrato de seguro.
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5.1.1.  Cotação não é proposta de seguro: O simples pedido de cotação à Seguradora não 
equivale à proposta, mas as informações prestadas pelas partes e por terceiros interve-
nientes integram o contrato que vier a ser celebrado; e

5.1.2. Proposta escrita: A Seguradora recomenda que a proposta de seguro seja sempre 
apresentada através dos canais disponibilizados pela Seguradora para este fim e por escri-
to, pois isso garante maior segurança, agilidade e transparência no processo de contrata-
ção, além de facilitar a análise e aceitação dos riscos propostos. A proposta escrita também 
oferece clareza e consistência nas informações, criando um registro formal e duradouro do 
que foi acordado, proporcionando maior segurança jurídica e eficiência na comunicação.

5.2. Elementos essenciais da proposta e Obrigações de Informação 

A proposta deverá conter todos os elementos necessários para análise do risco e emissão da 
apólice, incluindo a indicação da existência de outros seguros que cubram os mesmos inte-
resses contra os mesmos riscos, bem como informações cadastrais e técnicas completas. O 
potencial Segurado ou estipulante é obrigado a fornecer, de forma completa e verídica, todas 
as informações solicitadas pela Seguradora para aceitação da proposta e fixação do prêmio, 
conforme questionário disponibilizado. Além disso, as partes e terceiros intervenientes devem 
comunicar à Seguradora qualquer fato relevante que conheçam ou que, pelas circunstâncias, 
deveriam conhecer sobre o interesse e o risco a serem garantidos, observando as regras ordi-
nárias de boa-fé e transparência.

I – Informações do Segurado ou Estipulante

Pessoa Física:

•	 Nome completo;

•	 CPF;

•	 Documento de identificação (número, órgão expedidor e data de emissão);

•	 Endereço completo (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF), telefone com DDD e e-mail;

•	 Dados bancários para pagamento de indenização ou devolução de prêmio, quando aplicável.

Pessoa Jurídica:

•	 Razão social;

•	 Atividade principal;

•	 CNPJ;

•	 Endereço completo (logradouro, bairro, CEP, cidade, UF), telefone com DDD e e-mail;

•	 Dados bancários para pagamento de indenização ou devolução de prêmio, quando aplicável.

II – Informações sobre o Seguro

•	 Indicação da existência de outros seguros cobrindo os mesmos interesses contra os 
mesmos riscos;

•	 Identificação do bem segurado;
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•	 Valor atribuído ao bem (modalidade Valor Determinado);

•	 Indicação da tabela de referência e da tabela substituta (modalidade Valor de Mercado  
Referenciado);

•	 Indicação do fator de ajuste, em percentual, quando aplicável;

•	 Limites de indenização por cobertura;

•	 Franquias aplicáveis;

•	 Respostas ao questionário de avaliação de risco, quando houver;

•	 Vigência do seguro;

•	 Utilização do(s) veículo(s);

•	 Região de circulação.

5.3. A Seguradora fornecerá, obrigatoriamente, o protocolo que identifique a Proposta por ela 
recepcionada, com indicação da data e hora de seu recebimento.

5.4. Não presunção da Seguradora de conhecimento de circunstâncias não informadas: não 
será válida a presunção de que a Seguradora tenha conhecimento de circunstâncias que não 
constem da Proposta e, quando for o caso, do questionário de informações/avaliação de risco.

5.5.  A Seguradora disporá do prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a análise da Proposta, con-
tados da data de seu recebimento, seja para seguros novos, renovações ou alterações que im-
pliquem modificações dos riscos originalmente aceitos, 

5.5.1. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias previsto acima ficará suspenso nas seguintes hi-
póteses: 

5.5.1.1. Nos casos em que a aceitação da proposta de seguro (seguros novos, renova-
ções ou alterações) dependa de contratação ou alteração da cobertura de resseguro fa-
cultativo será suspenso até que o Ressegurador se manifeste formalmente, devendo a 
Seguradora comunicar tal fato, por escrito, ao proponente, seu representante legal ou 
corretor de seguros na forma da lei, ressaltando a consequente inexistência de cobertu-
ra enquanto perdurar a suspensão. Nessa hipótese, é vedada a cobrança, total ou parcial, 
do prêmio; e

5.5.1.2. Quando a Seguradora solicitar esclarecimentos documentos complementares 
ou produção de exames periciais. O prazo de 25 (vinte e cinco) dias para a recusa terá 
novo início, a partir do atendimento da solicitação ou da conclusão do exame pericial.  

5.6. A ausência de manifestação por escrito da Seguradora no prazo estabelecido no item 5.5.  
desta Cláusula caracterizará a aceitação tácita da proposta.

5.7. A Seguradora comunicará ao Proponente, seu representante legal, ou Corretor de Se-
guros, na forma da lei, por escrito, a não aceitação da Proposta, especificando os motivos de 
recusa.

5.8. Na hipótese de a Proposta ter sido recepcionada com adiantamento do Prêmio, iniciar- 
se-á, desde que solicitada pelo Proponente na Proposta de Seguro, uma Cobertura provisória 
a partir das 24 horas da data da recepção do referido documento.

5.9. No caso de aceite da Proposta de Seguro, a referida Cobertura provisória será considerada 
como de efetiva vigência do Seguro e ratificada na Apólice de Seguro emitida.
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5.10. Caso da recusa da Proposta de Seguro, e apenas para Seguros com prazo de vigência 
igual ou superior a 12 (doze) meses, a Cobertura provisória prevalecerá por mais 2 (dois) dias 
úteis após a formalização da recusa da Seguradora.

5.11. No caso da recusa da Proposta de Seguros e para Seguros com prazo de vigência inferior 
a 12 (doze) meses, a Cobertura provisória se encerrará no exato momento desta recusa. 

5.12. O disposto no item 5.10. não se aplica aos Seguros estruturados com período intermi-
tente de Cobertura, dentro de seu período de vigência.

5.13. No prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, os valores pagos deverão ser devolvidos ao 
Proponente, descontada a parcela “Pró-Rata Temporis” relativa ao período em que prevaleceu 
a Cobertura provisória, Além disso, também será pago ao proponente o valor equivalente à 
atualização monetária pela variação positiva do índice IPCA / IBGE a partir da data do recebi-
mento do adiantamento do Prêmio até a data efetiva da restituição pela Seguradora.

5.13.1. Caso não seja cumprido o prazo máximo definido no item 5.13., o valor a ser pago ao 
proponente estará sujeito à aplicação de juros moratórios de 1,0% (um por cento) ao mês, 
a partir do primeiro dia posterior ao término do prazo fixado para devolução do Prêmio até a 
data da efetiva restituição pela Seguradora.

5.14. A emissão da Apólice ou do Endosso será feita em até 30 (trinta) dias, a partir da data da 
aceitação da Proposta. 

5.15. Este seguro é contratado a Risco Absoluto, ou seja, a Seguradora garantirá o pagamento 
dos prejuízos até o valor do Limite Máximo de Indenização indicado na Apólice/Certificado/
Bilhete de Seguro para cada cobertura afetada pelo sinistro.

CLÁUSULA 6ª - VIGÊNCIA DO SEGURO - INÍCIO DA COBERTURA
6.1. Esta Apólice vigorará pelo prazo de 01 (um) ano, caso outro prazo não esteja especifica-
do na  apólice.

6.2. As apólices e os endossos terão seu início e término de vigência às 24 (vinte e quatro) ho-
ras das datas para tal fim neles indicadas.

6.3. Para as propostas de seguro recepcionadas sem pagamento de prêmio, o início de vigên-
cia da cobertura coincidirá com a data de sua aceitação ou com data distinta, desde que ex- 
pressamente acordado entre as partes.

6.4. Para as propostas de seguro recepcionadas com adiantamento de valor, para futuro paga 
mento parcial ou total do prêmio o início de vigência da cobertura será:

a)	 Veículos zero quilômetro: a partir da data de recepção da proposta pela Seguradora, des-
de que a cobertura provisória tenha sido solicitada à Seguradora, antes da saída do veículo 
zero quilômetro do revendedor ou concessionário autorizado pelo fabricante; 

b)	 Renovação desta Seguradora: a partir da data de recepção da proposta pela Seguradora, 
desde que o envio tenha sido efetuado até o vencimento da apólice vincenda; e

c)	 Seguros novos e renovação de outra Seguradora: a partir da data da realização da visto-
ria prévia.

Em qualquer caso, o risco, para ser aceito, deve estar de acordo com as condições de aceitação 
da Seguradora.
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CLÁUSULA 7ª - FRANQUIAS E CARÊNCIAS
7.1. Para a Cobertura Básica, este seguro está, obrigatoriamente, sujeito à aplicação de fran-
quia dedutível de cada reclamação indenizável, cujo valor está expresso na apólice.

7.2. Não haverá aplicação da franquia casco nas indenizações provenientes de incêndio aci-
dentais, queda de raio, explosão e indenização integral do veículo.

7.3. Não haverá carência para acidentes pessoais, exceto no caso de suicídio que deverá obser-
var carência de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir do início de vigência do contrato.

CLÁUSULA 8ª - FORMAS  DE INDENIZAÇÃO DO  BEM  SEGURADO
8.1. Para a Cobertura Básica, a indenização do veículo segurado, em caso de indenização inte-
gral, ocorrerá na modalidade Valor de Mercado Referenciado ou Valor Determinado, conforme 
especificado na apólice de seguro.

8.2. Valor de Mercado Referenciado tem por objetivo indenizar o Segurado de acordo com o 
valor obtido mediante aplicação do fator de ajuste por ele contratado para cobrir o casco sobre 
o valor que constar na tabela de referência estipulada na apólice vigente na data de ocorrência 
do sinistro.

8.2.1. O fator de ajuste de que trata o item anterior será determinado em comum acordo 
entre a Seguradora e o Segurado na data da contratação do seguro e estabelecido na apóli-
ce de acordo com as características do veículo segurado e seu estado de conservação.

8.2.2. A tabela que vigorará como referência de cotação para o veículo segurado será a dis-
criminada na apólice.

8.2.3. No caso de extinção ou interrupção da publicação da tabela de referência adotada 
na contratação do seguro, será utilizada automaticamente outra tabela de referência cha-
mada de “tabela substituta”, também descrita na Proposta de Seguro e na Apólice. No caso 
da ausência da tabela de referência e da tabela substituta, será utilizada uma tabela de de-
preciação anual, de acordo com a quantidade de anos após a data de fabricação do veículo, 
limitada a 10 anos de uso.

Anos Taxa de Depreciação
0 0,00%
1 10,00%
2 20,00%
3 30,00%
4 40,00%
5 50,00%
6 60,00%
7 70,00%
8 80,00%
9 90,00%

10 100,00%
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8.3. Valor Determinado indeniza o Segurado pelo valor em reais expresso na apólice contrata-
do para cobrir o veículo.

8.4. A indenização nunca ultrapassará o valor segurado para o veículo ou para as coberturas 
contratadas bem como o limite máximo de utilização.

CLÁUSULA 9ª - VISTORIA PRÉVIA
9.1. A simples inspeção prévia pela Seguradora, quando aplicável,  não autoriza a presunção 
de conhecimento de vício não aparente e não declarado no momento da contratação do Se-
guro, nem seus efeitos exclusivos.

9.2. O Segurado deverá apresentar o veículo para realização de vistoria prévia sempre que for 
solicitado pela Seguradora e especialmente nos seguintes casos:

•	 Seguro novo;

•	 Renovação de congênere;

•	 Substituição de veículo;

•	 Aditamentos à apólice;

•	 Pagamento em atraso; e

•	 Quando o veículo for consertado em oficina não referenciada pela Seguradora.

9.3. A Seguradora se reserva o direito de proceder, durante a vigência da Apólice, a inspeção 
do bem segurado,  e o Segurado se obriga a facilitar tais inspeções e a fornecer os documen-
tos e prestar os esclarecimentos que venham a ser solicitados, permitindo, ainda, o acesso da 
Seguradora ou de seus representantes aos locais onde se encontre a embarcação segurada.

CLÁUSULA 10ª - DISPOSITIVO DE SEGURANÇA
10.1. Tendo em vista o veículo, sua região de circulação e seu valor segurado, a Seguradora 
poderá oferecer ao Segurado um rastreador ou bloqueador ou localizador em regime de co-
modato ou ainda solicitar a ele que instale em seu veículo algum destes equipamentos para 
a aceitação do risco. Para saber se o veículo se enquadra em alguma das regras acima basta 
efetuar um orçamento do seguro.

10.1.1. Regime de comodato: Ocorrendo sinistro entre a data de transmissão da proposta 
de seguro e o dia da instalação do equipamento, haverá cobertura securitária desde que a 
vistoria prévia, caso seja necessária, tenha sido realizada. Não sendo instalado o equipa-
mento no prazo acima previsto (primeira data agendada para a instalação do equipamento) 
a cobertura securitária ficará suspensa até que ele seja instalado no veículo. Fora destas 
condições não haverá cobertura securitária.

10.1.2. Instalação por conta do Segurado: Haverá cobertura securitária somente após a 
insta lação do equipamento, proposta em poder da Seguradora e vistoria prévia realizada, 
caso seja necessária.

10.2. Em hipótese alguma haverá cobertura securitária para sinistros ocorridos em veículo 
onde haja necessidade de instalação de rastreador ou bloqueador para aceitação do risco, sem 
a devida instalação do equipamento, se a taxa de manutenção do serviço de monitoramento 
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não estiver com o pagamento em dia, ou se por qualquer outro motivo o equipamento não 
estiver ativo.

CLÁUSULA 11ª - RENOVAÇÃO DO SEGURO
11.1. A renovação desta Apólice não é automática, submetendo-se à apresentação de propos-
ta com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação ao término de vigência da Apólice a 
ser renovada. A proposta de renovação poderá ou não ser aceita pela Seguradora, observan-
do-se o disposto na Cláusula 5ª – Contratação e Aceitação da Proposta destas Condições 
Gerais.

11.2. Após a aceitação da proposta de renovação, aplicam-se as regras da Cláusula 12ª – Pa-
gamento de Prêmios das Condições Gerais quanto ao pagamento do prêmio e suas conse-
quências.

11.3.  A renovação ou a prorrogação do seguro poderá ser intermediada por outro corretor de 
seguro, de livre escolha do Segurado ou do estipulante.

CLÁUSULA 12ª - PAGAMENTO DO PRÊMIO
12.1. Regras gerais:

a) O prêmio de seguro poderá ser pago à vista ou parceladamente, mediante acordo entre 
as partes, por meio de rede bancária e outras formas admitidas em lei e disponibilizadas 
pela Seguradora;

b) O prêmio devido pelo Segurado está indicado na Especificação da Apólice;

c)  Quando a data limite para pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas par-
celas houver sido programada para um dia em que não haja expediente bancário no local 
programado para o pagamento, este poderá ser feito no primeiro dia útil em que houver 
expediente bancário;

d) O pagamento do prêmio será efetuado com base em documento de cobrança emitido 
pela Seguradora diretamente ao Segurado, seu representante ou, ainda, por expressa soli-
citação de qualquer um destes, ao Corretor de Seguros, observada a antecedência mínima 
de 5 (cinco) dias úteis em relação à data do respectivo vencimento;

e) Quando a data limite para o pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma de suas 
parcelas coincidir com dia em que não haja expediente bancário, o pagamento poderá ser 
efetuado no primeiro dia útil em que houver expediente bancário;

f) Nos seguros cujos prêmios estejam programados para serem pagos em parcela única, 
qualquer indenização decorrente da presente Apólice somente será devida depois que o 
pagamento do prêmio houver sido realizado pelo Segurado, o que deverá ser feito, no má-
ximo, até a data limite prevista para este fim no documento de cobrança correspondente;

g) Não haverá cobrança de nenhum valor adicional, a título de custo administrativo de fra-
cionamento;

h) A data de vencimento da última parcela não ultrapassará o término de vigência da apólice;
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i) Caso ocorra sinistro dentro do prazo de pagamento do prêmio à vista ou de qualquer uma 
de suas parcelas, sem que ele tenha sido efetuado, o direito à indenização não ficará preju-
dicado;

j) Nos casos de prêmios fracionados, o Segurado poderá antecipar o pagamento de qual-
quer(quaisquer) parcela(s), com a consequente redução proporcional dos juros pactuados;

k) A quitação do seguro, quando se tratar de pagamento por meio de débito em conta cor-
rente, está vinculada à confirmação do débito do valor pela rede bancária;

l) Será acrescido ao prêmio do seguro o IOF;

m) No caso de substituição do veículo segurado, será cobrado ou devolvido a diferença de 
prêmio, calculada proporcionalmente ao período a decorrer;

n) Ocorrendo sinistro que resulte em cancelamento do contrato de seguro as parcelas vin-
cendas serão deduzidas do valor da indenização;

o) Fica vedado o cancelamento da Apólice quando o prêmio houver sido pago à vista, me-
diante financiamento obtido junto a instituições financeiras, nos casos em que o Segurado 
deixar de pagar o financiamento;

p) Os prêmios poderão ser fracionados em parcelas, em número inferior ao de meses de 
vigência da Apólice, não devendo a última parcela ter vencimento posterior ao término do 
seguro e sendo vedada a cobrança de qualquer valor adicional a título de custo administra-
tivo de fracionamento. 

12.2. Pagamento em atraso:

a)  Decorridos os prazos para o pagamento do prêmio em parcela única ou da primeira par-
cela no caso de prêmios fracionados, sem que o(a) mesmo(a) tenha sido pago(a), a Apólice 
será automaticamente e de pleno direito cancelada, independentemente de qualquer inter-
pelação judicial ou extrajudicial;

b)  Nos casos em que o veículo segurado for alterado por meio de endosso de substituição 
de veículo e configurada a falta de pagamento de prêmio desse documento, total ou de al- 
guma de suas parcelas, o prazo de vigência da cobertura para esse novo veículo ficará au- 
tomaticamente ajustado observando-se a razão entre o prêmio pago e o prêmio devido. 
Após esse período, o veículo deixará de ter cobertura securitária e a Seguradora emitirá o 
endosso de cancelamento do item e/ou contrato de seguro; 

c) A falta de pagamento de qualquer uma das parcelas subsequentes à primeira faculta a 
Seguradora aos seguintes procedimentos a serem informados ao Segurado atraves de no-
tificação formal:

c.1) Será verificada a possibilidade de ainda haver cobertura de seguro em função da re-
lação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL DO SEGURO, de mais de 30 dias a partir da data 
vencimento da parcela vencida, conforme tabela de prazo curto constante do  subitem 
12.3. destas Condições; ou 

c.2) Caso não haja cobertura de seguro pela relação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL 
DO SEGURO de mais de 30 dias a partir da data de vencimento da parcela vencida, a 
cobertura de seguros será suspensa após a notificação formal ao Segurado, e permane-
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cerá  suspensa por um período de até 30 (trinta) dias a partir da data de vencimento da 
parcela vencida. Durante este período, o Segurado poderá regularizar o pagamento e ter 
sua cobertura retomada a partir das 24 horas da data em que o referido pagamento for 
regularizado. Caso não haja regularização dentro desse prazo, a Apólice será cancelada 
sem a necessidade de nova notificação a respeito;

d) Caso haja cobertura de seguro pela relação PRÊMIO PAGO X PRÊMIO TOTAL DO SEGU-
RO de mais de 30 dias a partir da data de vencimento da parcela vencida:

d.1) Em benefício do Segurado, o prazo de vigência da cobertura será ajustado de forma 
proporcional ao prêmio efetivamente pago, conforme tabela de prazo curto constante 
do subitem 12.3. destas Condições, sem qualquer suspensão de cobertura;

d.2) O prazo original de vigência da Apólice será automaticamente restaurado caso o pa-
gamento do prêmio em atraso, acrescido de multa e juros de mora, seja integralmente 
regularizado pelo Segurado antes do término do novo prazo ajustado conforme a tabela 
de prazo curto; e 

d.3) Decorrido o novo prazo de vigência ajustado, sem que tenha sido restabelecido o 
pagamento do prêmio, a Apólice será cancelada de pleno direito, independentemente 
de nova notificação ou interpelação por parte da Seguradora, que ficará desobrigada de 
qualquer responsabilidade por sinistros ocorridos após o término do referido prazo.

12.3. Tabela de prazo curto:

Percentual do prêmio anual.

Resultado da relação (%) entre o prêmio pago 
e o prêmio devido (prêmio apólice mais ou 

menos prêmio).

Prazo em dias

13 15/365
20 30/365
27 45/365
30 60/365
37 75/365
40 90/365
46 105/365
50 120/365
56 135/365
60 150/365
66 165/365
70 180/365
73 195/365
75 210/365
78 225/365
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Percentual do prêmio anual.

Resultado da relação (%) entre o prêmio pago 
e o prêmio devido (prêmio apólice mais ou 

menos prêmio).

Prazo em dias

80 240/365
83 255/365
85 270/365
88 285/365
90 300/365
93 315/365
95 330/365
98 345/365

100 365/365

12.4. Para os percentuais de prêmio pago que não estejam expressamente previstos na tabe-
la de prazo curto, deverá ser aplicado o prazo correspondente ao percentual imediatamente 
superior, garantindo-se a continuidade da cobertura de forma proporcional ao valor efetiva-
mente quitado:

12.4.1. Caso o sinistro ocorra dentro do prazo previsto para o pagamento do prêmio, ainda 
que este não tenha sido efetuado, o direito à indenização não será prejudicado, desde que 
respeitadas as condições contratuais, exceto no caso de suspensão de cobertura conforme 
item 12.2., alínea c.2 desta Cláusula; e

12.4.2. Ocorrendo o pagamento da indenização antes da quitação integral do prêmio, a 
Apólice será automaticamente cancelada, sendo as parcelas vincendas do prêmio deduzi-
das do valor da indenização, excluído o adicional de fracionamento.

CLÁUSULA 13ª - OBRIGAÇÕES GERAIS  DO SEGURADO
O Segurado deve observar as obrigações previstas nesta Cláusula, bem como aquelas cons-
tantes das demais disposições contratuais e legais aplicáveis. O descumprimento dessas 
obrigações poderá acarretar penalidades, inclusive a perda total ou parcial do direito à inde-
nização, conforme disposto na Cláusula 3ª - Perda de Direitos destas Condições Gerais, ob-
servadas as gradações de culpa, o nexo causal e as exceções legais e contratuais.

13.1. Quanto ao risco:  Comunicar à Seguradora imediatamente e por escrito:

a)	 A contratação de qualquer outro seguro garantindo os mesmos bens e riscos previstos 
na apólice contratada;

b)	 Quaisquer alterações efetuadas no veículo ou no seu uso, na região de sua circulação, 
nas respostas dadas no questionário de avaliação do risco e em dados cadastrais;

c)	 A retirada ou substituição do rastreador e/ou bloqueador e/ou localizador instalado no 
veículo, bem como se ele for desligado; e
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d)	 Qualquer fato suscetível de agravar o risco coberto, sob pena de perder o direito à inde-
nização, se ficar comprovado que silenciou de má-fé.

13.2. Relacionadas ao veículo segurado:

a) Manter o veículo segurado em bom estado de conservação e segurança; 

b) Comunicar imediatamente à Seguradora a transferência do veículo de sua posse ou pro-
priedade conforme  a Cláusula 27ª - Transferência de Interesse Garantido e Cessão de 
Direitos;

c) Apresentar o veículo para vistoria quando a Seguradora julgar necessário;

d) Comunicar à Seguradora qualquer alteração nas características do veículo ou relativas ao 
seu uso ou à região de sua circulação habitual; e

e) Manter em perfeito funcionamento o rastreador e/ou bloqueador e/ou localizador insta-
lado no veículo.

13.3. Relativas ao  Sinistro: Adotar as providências especificadas na  Cláusula 15ª - Comuni-
cação e Comprovação do Sinistro – Obrigações do Segurado/ Beneficiário das Condições 
Gerais. 

CLÁUSULA 14ª - OBRIGAÇÕES DO ESTIPULANTE E SUBESTIPULANTE
14.1. O Estipulante deve cumprir todas as obrigações e deveres previstos neste contrato, ex-
ceto aquelas que, por sua natureza, sejam de responsabilidade exclusiva do Segurado ou do 
Beneficiário, conforme art. 27 da Lei nº 15.040/2024.

14.2. Compete ao Estipulante fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para 
a aceitação da proposta e a fixação da taxa do prêmio, conforme questionário apresentado, 
bem como manter atualizados os dados cadastrais dos Segurados, Beneficiários e seus repre-
sentantes, nos termos da legislação vigente.

14.3. O Estipulante representa os Segurados e Beneficiários durante a formação e execução 
do contrato, respondendo perante eles e perante a Seguradora por seus atos e omissões, in-
clusive podendo substituí-los processualmente para exigir, em favor exclusivo destes, o cum-
primento das obrigações contratuais.

14.4. É dever do Estipulante assistir o Segurado e o Beneficiário durante a execução do contra-
to, prestando-lhes suporte para o pleno exercício de seus direitos, inclusive fornecendo, sem-
pre que solicitado, quaisquer informações relativas ao contrato de seguro.

14.5. O Estipulante deve informar, com destaque, aos Segurados ou Beneficiários, nas propos-
tas de adesão, questionários e demais documentos do contrato, as quantias eventualmente 
pagas a ele pelos serviços prestados.

14.6. Para ser considerado Estipulante de seguro coletivo, é indispensável que haja vínculo an-
terior e não securitário com o grupo de pessoas em proveito do qual o seguro é contratado.

14.7. Salvo disposição em contrário, no seguro coletivo sobre a vida e a integridade física, o 
Estipulante é o único responsável perante a Seguradora pelo cumprimento de todas as obriga-
ções contratuais, inclusive o pagamento do prêmio.
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14.8. O Estipulante deve entregar ao Beneficiário, tão logo quanto possível, cópia dos instru-
mentos probatórios do contrato, quando este for determinado a título oneroso.

14.9. O Estipulante deve agir com lealdade e boa-fé, prestando informações completas e verí-
dicas sobre todas as questões relativas à formação e execução do contrato.

14.10. O Estipulante deve comunicar à Seguradora quaisquer alterações relevantes no grupo 
segurado, na natureza do risco coberto ou em outros elementos essenciais do contrato, bem 
como repassar integralmente os prêmios à Seguradora nos prazos estabelecidos contratual-
mente. Nos seguros contributários, o não repasse dos prêmios nos prazos estabelecidos po-
derá acarretar a suspensão ou o cancelamento da cobertura, a critério da Seguradora, e sujei-
tará o Estipulante às cominações legais.

14.11. O Estipulante é responsável por repassar aos Segurados todas as comunicações ou 
avisos inerentes à Apólice, quando for diretamente responsável pela sua administração, e por 
identificar a razão social ou o nome fantasia da Seguradora responsável pelo risco nos docu-
mentos e comunicações referentes ao seguro.

14.12. Qualquer modificação dos termos do contrato de seguro coletivo sobre a vida e a inte-
gridade física que possa gerar efeitos contrários aos interesses dos Segurados e Beneficiários 
dependerá da anuência expressa de Segurados que representem pelo menos 3/4 (três quar-
tos) do grupo.

14.13. É vedado ao Estipulante cobrar dos Segurados quaisquer valores relativos ao seguro 
além dos especificados pela Seguradora, bem como rescindir ou modificar a Apólice implican-
do em ônus, dever ou redução de direitos aos Segurados, sem a anuência prévia e expressa de, 
pelo menos, três quartos do grupo segurado.

14.14. O Estipulante deve fornecer à SUSEP quaisquer informações solicitadas, dentro do pra-
zo por ela estabelecido, e comunicar imediatamente quaisquer procedimentos que considerar 
irregulares quanto ao seguro contratado.

14.15. O Estipulante deve observar as regras de prescrição previstas em lei, inclusive quanto à 
cobrança de suas remunerações.

14.16. É expressamente vedado ao Estipulante:

a) Cobrar dos Segurados quaisquer valores relativos ao seguro, além dos especificados pela 
Seguradora;

b) Rescindir ou modificar a Apólice implicando em ônus, dever ou redução de direitos aos 
Segurados, sem anuência prévia e expressa de, pelo menos, três quartos do grupo segura-
do;

c) Efetuar propaganda e promoção do seguro sem prévia anuência da Seguradora e sem 
respeitar a fidedignidade das informações quanto ao seguro que será contratado; e

d) Vincular a contratação de seguros a qualquer de seus produtos, salvo quando tal contra-
tação sirva de garantia direta a tais produtos.

14.17. A Seguradora deverá informar ao Segurado a situação de adimplência do Estipulante 
sempre que solicitado.
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14.18. O Estipulante deve fornecer à Seguradora as informações cadastrais de seus clientes, 
inclusive dos Beneficiários e seus representantes, conforme legislação vigente.

14.19. No ato do pagamento de sinistro ou de devolução de prêmio, deverá ser apresentada 
cópia dos documentos que comprovem os dados acima informados.

14.20. Além das obrigações estabelecidas no item “Obrigações do Segurado”, são obrigações 
do Estipulante e/ou Subestipulante:

I. Fornecer à Seguradora todas as informações necessárias para a análise e aceitação do 
risco, incluindo dados cadastrais;

II. Manter a Seguradora informada sobre alterações nos dados cadastrais dos Segurados, 
na natureza do risco coberto e sobre quaisquer eventos que possam resultar em sinistro;

III. Fornecer ao Segurado, sempre que solicitado, quaisquer informações relativas ao con-
trato de seguro;

IV. Discriminar o valor do prêmio do seguro no instrumento de cobrança, quando este for de 
sua responsabilidade;

V. Repassar integralmente os prêmios à Seguradora, nos prazos estabelecidos contratual-
mente;

VI. Repassar aos Segurados todas as comunicações ou avisos inerentes à Apólice, quando 
for diretamente responsável pela sua administração;

VII. Identificar a razão social ou o nome fantasia da Seguradora responsável pelo risco nos 
documentos e comunicações referentes ao seguro;

VIII. Comunicar, de imediato, à Seguradora, a ocorrência de qualquer sinistro ou expectativa 
de sinistro referente ao grupo que representa, assim que deles tiver conhecimento, quando 
esta comunicação estiver sob sua responsabilidade;

IX. Dar ciência aos Segurados dos procedimentos e prazos estipulados para a liquidação de 
sinistros;

X. Comunicar, de imediato, à SUSEP, quaisquer procedimentos que considerar irregulares 
quanto ao seguro contratado;

XI. Fornecer à SUSEP quaisquer informações solicitadas, dentro do prazo por ela estabe-
lecido; e, no caso de cosseguro, identificar a participação no risco em qualquer material de 
promoção ou propaganda do seguro, em caráter tipográfico maior ou igual ao do Estipulan-
te.

CLÁUSULA 15ª - COMUNICAÇÃO E COMPROVAÇÃO DO SINISTRO - 
OBRIGAÇÕES DO SEGURADO / BENEFICIÁRIO
15.1. Em caso de sinistro:

15.1.1. Ao tomar ciência do sinistro ou da iminência de seu acontecimento, com o objetivo 
de evitar prejuízos à Seguradora, o Segurado ou Beneficiário se obriga a:

a) Avisar prontamente a Seguradora, por qualquer meio idôneo, e seguir suas instruções 
para a contenção ou salvamento;
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a.1) A Seguradora orienta que o aviso seja feito exclusivamente pelos formulários 
e/ou canais de atendimento disponibilizados, garantindo rastreabilidade e envio 
das informações completas (local, data, hora, descrição detalhada, danos, valor 
estimado, existência de outros seguros e documentos solicitados).

b) Prestar todas as informações sobre o sinistro, suas causas e consequências, inclusive 
para ressarcimento ou recuperação de valores;

c) Tomar providências necessárias para evitar ou minorar os efeitos do sinistro, salvo ris-
co relevante ou sacrifício excessivo;

d) Dar imediato aviso às autoridades policiais em caso de desaparecimento, roubo ou 
furto do veículo segurado;

e) Em caso de roubo ou furto de veículo com rastreador, comunicar imediatamente à 
Central da empresa de monitoramento;

f) Aguardar autorização formal da Seguradora para início dos reparos;

g) Avisar à Seguradora sobre intimação ou citação judicial relacionada ao sinistro;

h) Dar aviso às autoridades policiais em caso de acidentes com vítimas, registrando 
ocorrência no local ou delegacia;

i) Providenciar toda a documentação mencionada no item “Documentos necessários 
para a liquidação do sinistro”;

j) Avisar a Seguradora sobre a localização do veículo roubado ou furtado mesmo após 
pagamento da indenização;

k) Cumprir os critérios descritos nas condições de cada cobertura contratada;

l) Em caso de acidente causado por terceiros, obter dados do causador e testemunhas, 
bem como informações sobre seguro do terceiro.

15.2. Quando ocorrer acidente de trânsito envolvendo o veículo segurado ou seu roubo ou 
furto, o Segurado deverá seguir os procedimentos abaixo:

15.2.1. Em sinistro de colisão:

a) Sinalizar imediatamente o local e, se necessário, solicitar guincho da Seguradora;

b) Obter dados do terceiro causador e testemunhas;

c) Obter nome da Seguradora e número da apólice do terceiro;

d) O Segurado poderá optar por oficina própria, desde que regularizada, e aguardar au-
torização da Seguradora para reparos;

d.1) Valores e descontos devem observar o mercado; e

d.2) O Segurado será responsável por diárias, taxas de orçamento ou diferenças de 
valores em oficina não referenciada;

e) Não assumir culpa para obter reembolso da franquia;

f) Aguardar autorização da Seguradora para reparos, mesmo que os danos não superem 
a franquia.



49

S
E

G
U

R
O

 C
A

S
C

O
 Ô

N
IB

U
S

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

AT
U

A
IS

15.2.2. Em sinistro de roubo ou furto:

a) Solicitar registro do Boletim de Ocorrência;

b) Avisar empresa de monitoramento (se houver rastreador);

c) Avisar a Seguradora pela Central de Sinistros;

d) Encaminhar boletim de ocorrência à Seguradora;

e) Informar à Seguradora caso o veículo seja localizado; e

f) Receber o veículo, se recuperado antes do 30º dia da comunicação do sinistro.

15.3. A oficina escolhida será responsável pela qualidade e prazos dos serviços.

CLÁUSULA 16ª - DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO
16.1. Para fins deste Seguro, consideram-se básicos e indispensáveis à liquidação dos sinis-
tros os documentos relacionados a seguir, sendo facultado à Seguradora solicitar documen-
tos complementares necessários ao esclarecimento de dúvidas fundamentadas e justificadas, 
bem como aqueles diretamente relacionados com o processo de regulação.

16.1.1. Se o Segurado deixar de entregar qualquer documento essencial, não se iniciará 
o prazo legal para manifestação da Seguradora sobre a existência de cobertura e para o 
pagamento da indenização até que seja entregue o último documento básico e indispen-
sável.

16.1.2. Relação de documentos básicos e essenciais:

a) Colisão, incêndio, roubo ou furto:

•	 Aviso de Sinistro;

•	 Boletim de Ocorrência;

•	 Boletim dos Bombeiros (quando aplicável);

•	 CNH do condutor;

•	 CRLV-e ou CRLV do veículo;

•	 Comprovante de residência do proprietário;

•	 Relatório do rastreador (se houver);

•	 Registro do tacógrafo (disco ou fita diagrama);

•	 Fotos e vídeos do acidente (se houver);

•	 Endereço de e-mail válido e telefone com DDD;

•	 Atestados ou certidões de autoridades competentes, inquéritos, processos instaura-
dos em virtude do fato que produziu o sinistro;

•	 Recibo de Quitação Assinado;

•	 Termo de Acordo Assinado;

•	 Inquérito Policial, se houver.
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b) Indenização integral por colisão, incêndio, roubo ou furto:

•	 ATPV-e ou CRV original preenchido e com firma reconhecida;

•	 RG, CPF e comprovante de residência do proprietário (pessoa física);

•	 Cartão CNPJ atualizado e cópia do contrato social (pessoa jurídica);

•	 Cópia da eleição da diretoria ou nomeação de administradores (pessoa jurídica);

•	 Procuração vigente, quando aplicável;

•	 IPVA dos últimos dois anos;

•	 Chaves do veículo;

•	 Manual do proprietário;

•	 Nota fiscal de saída ou baixa do ativo (pessoa jurídica);

•	 Certidão negativa de débitos;

•	 Liberação alfandegária (veículo importado);

•	 Termo de liberação fiduciária com baixa do gravame (se alienado);

•	 Termo de quitação e responsabilidade por multas;

•	 Comprovante de instalação de equipamento de segurança (se exigido);

•	 Boleto ou carta da financeira com saldo devedor (veículos alienados);

•	 Boletim de recuperação (se veículo recuperado);

•	 Procuração pública (veículo 0 km sem CRV);

•	 Declaração de extravio do CRV ou boletim de ocorrência do roubo/furto do documen-
to;

•	 Formal de partilha do inventário e documentos dos beneficiários (em caso de faleci-
mento do proprietário);

•	 Recibo de Quitação assinado;

•	 Termo de Acordo assinado;

•	 Inquérito Policial, se houver.

c) Veículos blindados:

•	 Termo de responsabilidade da blindadora;

•	 Registro expedido pela Polícia Civil (DPC) ou Ministério do Exército;

•	 Certificado de registro de blindagem;

•	 Registro provisório vigente (quando aplicável).

d) Morte Acidental:

•	 Aviso de sinistro com informações médicas;

•	 Certidão de óbito;

•	 RG e CPF da vítima e dos beneficiários;
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•	 Certidão de casamento ou união estável;

•	 Certidões de nascimento dos filhos menores;

•	 Notas fiscais das despesas com funeral (quando aplicável);

•	 Declaração de únicos herdeiros;

•	 Boletim de ocorrência policial e dos bombeiros;

•	 Laudo necroscópico do IML;

•	 Laudo toxicológico e alcoolemia (quando realizado);

•	 CNH do condutor do veículo segurado;

•	 Comprovante de residência da vítima e dos beneficiários;

•	 Dados bancários dos beneficiários;

•	 Boletim de atendimento hospitalar e prontuário médico.

e) Invalidez Permanente Total ou Parcial por Acidente:

•	 Aviso de sinistro com informações médicas;

•	 Exame de corpo de delito (quando indicado);

•	 RG e CPF da vítima;

•	 Laudo médico com grau percentual de invalidez;

•	 Relatório médico da alta;

•	 CNH do condutor do veículo segurado;

•	 Boletim de ocorrência policial e dos bombeiros;

•	 Laudo toxicológico e alcoolemia (quando realizado);

•	 Comprovante de residência da vítima;

•	 Dados bancários da vítima;

•	 Boletim de atendimento hospitalar e prontuário médico.

f) Despesas Médicas, Hospitalares e Odontológicas (DMHO):

•	 Aviso de sinistro com informações médicas;

•	 Exame de corpo de delito (quando indicado);

•	 RG e CPF da vítima;

•	 Comprovante de residência;

•	 Boletim de ocorrência policial e dos bombeiros;

•	 Relatório de atendimento médico;

•	 Dados bancários da vítima;

•	 Originais dos comprovantes de despesas médicas, odontológicas e hospitalares (re-
ceituários, recibos, notas fiscais);

•	 Boletim de atendimento hospitalar e prontuário médico.
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16.2. SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS ADICIONAIS E SUSPENSÃO DE PRAZO: A SEGU-
RADORA OU O REGULADOR DO SINISTRO PODERÁ SOLICITAR DOCUMENTOS ADICIO-
NAIS, JUSTIFICANDO A NECESSIDADE. O PRAZO PARA MANIFESTAÇÃO SOBRE A CO-
BERTURA OU PAGAMENTO FICARÁ SUSPENSO, OBSERVADAS AS SEGUINTES REGRAS:

16.2.1. POR NO MÁXIMO DUAS VEZES, REINICIANDO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A 
ENTREGA DOS DOCUMENTOS; E

16.2.2. UMA VEZ PARA SINISTROS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES, SEGUROS DE VIDA 
E INTEGRIDADE FÍSICA, E SEGUROS COM VALOR SEGURADO ATÉ 500 VEZES O SALÁ-
RIO-MÍNIMO VIGENTE, REINICIANDO NO PRIMEIRO DIA ÚTIL APÓS A ENTREGA DOS 
DOCUMENTOS.

CLÁUSULA 17ª - PROCEDIMENTO DE REGULAÇÃO E LIQUIDAÇÃO DO 
SINISTRO
17.1. Regulação e Liquidação de Sinistro:

Quando o Segurado, Beneficiário ou terceiro prejudicado fizer uma reclamação de pagamento 
por sinistro, a Seguradora investigará as causas e os efeitos do sinistro, bem como calculará os 
valores devidos, salvo acordo para reposição em espécie. A execução dos procedimentos de 
regulação e liquidação não implica reconhecimento de obrigação de pagamento por parte da 
Seguradora.

17.2. Contratação de regulador e liquidante:

A Seguradora poderá contratar regulador e liquidante de sinistro para prestar serviços em seu 
lugar, reservando para si a decisão sobre a cobertura do fato comunicado e o valor devido ao 
Segurado.

17.3. Adiantamentos por conta do pagamento final:

A regulação e a liquidação do sinistro serão feitas simultaneamente, sempre que possível. 
Apurada a existência de sinistro e de quantias parciais a pagar, a Seguradora deverá adequar 
suas provisões e, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, ou outro prazo fixado pela autoridade 
competente, efetuar adiantamentos ao Segurado ou Beneficiário.

17.4. Manifestação sobre a existência de cobertura:

A Seguradora tem até 30 (trinta) dias para decidir sobre a cobertura, contados da data em que 
o Segurado ou Beneficiário apresentar a reclamação ou aviso de sinistro, acompanhado de to-
dos os documentos necessários, conforme listado na cláusula específica de comunicação e 
comprovação do sinistro.

17.5. Pagamento final:

Reconhecida a cobertura e estando disponíveis os elementos necessários à quantificação dos 
valores devidos, a Seguradora terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para pagar a indenização 
ou o capital estipulado, apresentando ao interessado o valor apurado de forma fundamentada.

17.6. Prazo estendido para verificação e liquidação:

A autoridade reguladora poderá definir prazo maior para certos tipos de seguro, quando a ve-
rificação da cobertura ou a liquidação dos valores for mais complexa, não podendo ultrapassar 
120 (cento e vinte) dias.
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17.7. Recusa de cobertura:

Se a Seguradora negar a cobertura, total ou parcialmente, deverá fazê-lo de forma expressa 
e motivada, fornecendo ao Segurado os documentos produzidos ou obtidos durante a regu-
lação e liquidação que fundamentem sua decisão. A Seguradora não está obrigada a entregar 
documentos confidenciais ou sigilosos por lei, salvo decisão judicial ou arbitral.

17.8. Alteração do fundamento da recusa:

Após a recusa, a Seguradora poderá alterar seu fundamento caso descubra novos fatos não 
conhecidos anteriormente.

17.9. Despesas com regulação e liquidação:

Correm por conta da Seguradora todas as despesas com a regulação e liquidação do sinistro, 
salvo aquelas realizadas para apresentação dos documentos predeterminados para comuni-
cação da ocorrência e prova da identificação e legitimidade do interessado.

17.10. Multa por mora:

Se a Seguradora atrasar o pagamento, ficará obrigada a pagar multa de 2% (dois por cento) 
sobre o montante devido, corrigido pela variação do IPCA/IBGE (ou INPC/IBGE, caso o IPCA 
seja extinto), sem prejuízo dos juros legais de 1% (um por cento) ao mês e da responsabili-
dade por perdas e danos desde a data em que a indenização deveria ter sido paga.

CLÁUSULA 18ª - FIXAÇÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO
18.1. Regras gerais

18.1.1. O Segurado obriga-se a pagar as parcelas pendentes do seguro, caso existam, ou 
autorizar a dedução das mesmas da indenização;

18.1.2. Havendo, no decorrer da vigência da apólice, alguma alteração nas informações 
constantes da proposta de seguro, bem como nas respostas do questionário de avaliação 
do risco, e não sendo a Seguradora formalmente comunicada, será deduzida do pagamento 
da indenização a diferença entre o prêmio recebido e o prêmio que deveria ter sido pago à 
Seguradora, desde que tal alteração não configure hipótese prevista na Cláusula 3ª – Perda 
de Direitos das Condições Gerais. 

18.1.3. Em caso de dúvida sobre os critérios para calcular o valor devido, serão adotados 
aqueles mais favoráveis ao Segurado ou Beneficiário, evitando enriquecimento sem causa;

18.1.4. Divergência quanto ao valor da indenização:

•	 Havendo divergência, poderá ser formada junta composta por dois representantes, 
um nomeado pelo Segurado e outro pela Seguradora;

•	 Caso não haja consenso, será indicado um terceiro para desempate, com despesas di-
vididas igualmente entre as partes;

•	 Esse procedimento não impede o direito do Segurado de recorrer ao Judiciário.

18.1.5. Caso, após o pagamento da indenização, a Seguradora tome conhecimento de fatos 
que justificariam a negativa, poderá reaver o valor pago indevidamente, judicial ou extraju-
dicialmente;
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18.1.6. A Seguradora indenizará os prejuízos regularmente apurados, deduzida a franquia, 
quando houver respeitado o Limite Máximo de Indenização contratado para cada cobertu-
ra:

18.1.6.1. O Limite Máximo de Indenização é fixado na apólice para cada cobertura e re-
presenta o valor máximo a ser pago por sinistro ou série de sinistros durante a vigência 
do contrato;

18.1.6.2. Ocorrido um sinistro indenizado, o Limite Máximo da cobertura afetada será 
automaticamente reduzido, sem restituição do prêmio. Com o esgotamento do limite, a 
cobertura será cancelada; e

18.1.6.3. É vedado ao Segurado compensar excesso de importância segurada em uma 
cobertura para suprir insuficiência em outra.

18.2. Indenização referente à Cobertura de Casco:

Mediante acordo entre as partes, a indenização poderá ocorrer:

•	 Em moeda corrente nacional ou reposição do bem sinistrado;

•	 Reembolso do valor dos reparos pagos pelo Segurado, deduzidas as franquias, desde que 
autorizado pela Seguradora;

•	 O valor da indenização não poderá:

•	 Ultrapassar o valor do bem/interesse segurado no momento e local do sinistro; e

•	 Exceder o valor da garantia, ainda que o valor do interesse seja superior.

18.3. Indenização em caso de perda parcial do veículo:

•	 Corresponderá ao valor dos reparos, descontada a franquia, exceto nos casos de incên-
dio, raio ou explosão;

•	 O Segurado poderá escolher a oficina, observando benefícios previstos para oficinas re-
ferenciadas;

•	 Se não houver acordo sobre valores, a Seguradora poderá indicar oficina referenciada;

•	 Caso o Segurado mantenha o veículo em oficina não referenciada, será responsável por 
diferenças de valores;

•	 Se peças não existirem no mercado nacional, a Seguradora poderá:

•	 Mandar fabricar;

•	 Pagar preço médio dos fornecedores;

•	 Pagar preço do fabricante convertido para moeda nacional;

•	 A Seguradora não se responsabiliza por perdas decorrentes da demora na entrega do ve-
ículo por falta de peças;

•	 Serviços devem empregar peças originais ou equivalentes, salvo autorização do consu-
midor;
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•	 Despesas de importação correrão por conta da Seguradora, desde que comprovadas.

18.4. Indenização Integral e Valor da Indenização:

18.4.1. Será decretada indenização integral quando os prejuízos atingirem ou ultrapassa-
rem 75% do valor contratado para cobrir o veículo.

18.4.1.1. Critérios para pagamento:

•	 Pagamento será feito ao proprietário legal do veículo;

•	 Documento de transferência deverá ser preenchido com dados do proprietário e da 
Seguradora;

•	 Não há exigência de pagamento do IPI dispensado na aquisição, em caso de indeniza-
ção integral; e

•	 A Seguradora poderá exigir IPVA quitado conforme legislação estadual.

18.4.2. Valor da indenização:

•	 Valor de mercado referenciado: calculado pelo fator de ajuste contratado e tabela de refe-
rência vigente na data do sinistro; e

•	 Valor determinado: corresponderá ao valor especificado na apólice.

18.4.3. Veículos alienados:

•	 Pagamento integral ao Segurado somente após comprovação da quitação da dívida;

•	 Pagamento parcial ao agente financeiro mediante autorização do Segurado; e

•	 Em caso de leasing, pagamento integral à empresa de leasing.

18.5. Coberturas de Morte Acidental, Invalidez Permanente:

•	 A vítima deverá recorrer imediatamente aos serviços médicos, às suas expensas;

•	 Divergências médicas serão resolvidas por junta médica composta por três membros (um 
da Seguradora, um da vítima e um desempatador), com despesas divididas;

•	 Valor indenizado será igual ao capital segurado ou percentual em caso de invalidez parcial;

•	 Pagamento será único para todas as garantias;

•	 Coberturas não se acumulam;

•	 Importâncias seguradas serão discriminadas na apólice;

•	 Pagamento por morte: 50% ao cônjuge e 50% aos herdeiros legais;

•	 Indenização por invalidez será paga conforme tabela prevista na apólice;

•	 A vítima deve seguir prescrições médicas e manter a Seguradora informada; e

•	 No caso de menores, pagamento será feito conforme regras de representação legal.
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18.6. TABELA PARA CÁLCULO DA INDENIZAÇÃO EM CASO DE INVALIDEZ PERMANENTE

Invalidez 
Permanente Discriminação % sobre CS

Total

Perda total da visão de ambos os olhos 100
Perda total do uso de ambos os membros inferiores 100
Perda total do uso de um membro superior e um inferior 100
Perda total do uso de ambos os pés 100
Perda total do uso de ambos os membros superiores 100
Perda total do uso de ambas as mãos 100
Perda total do uso de uma das mãos e de um dos pés 100
Alienação mental total incurável 100

Parcial  
Diversas

Perda total da visão de um olho 30
Surdez total incurável de ambos os ouvidos 50
Mudez incurável 40
Imobilidade do segmento cervical da coluna vertebral 20
Perda total da visão de um olho, quando o Segurado já não 
tiver a outra vista 70

Surdez total incurável de um dos ouvidos 20
Fratura não consolidada do maxilar inferior 20
Imobilidade do segmento tóraco-lombo-sacro da coluna 
vertebral 25

Parcial 
Membros 
Superiores

Perda total do uso de um dos membros superiores 70
Fratura não consolidada de um dos úmeros 50
Ancilose total de um dos ombros 25
Ancilose total de um dos punhos 20
Perda total do uso de um dos polegares, exclusive o 
metacarpiano 18

Perda total do uso de um dos dedos indicadores 15
Perda total do uso de um dos dedos anulares 09
Perda total do uso de uma das mãos 60
Fratura não consolidada de um dos segmentos rádioulnares 30
Ancilose total de um dos cotovelos 25
Perda total do uso de um dos polegares, inclusive o 
metacarpiano 25

Perda total do uso da falange distal do polegar 09
Perda total do uso de um dos dedos mínimos ou um dos 
dedos médios 12

Perda total do uso de qualquer falange, excluídas as do polegar: indenização 
equivalente a 1/3 do valor do dedo respectivo.
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Invalidez 
Permanente Discriminação % sobre CS

Parcial 
Membros 
Inferiores

Perda total do uso de um dos membros inferiores 70
Fratura não consolidada de um fêmur 50
Fratura não consolidada da rótula 20
Ancilose total de um dos joelhos 20
Ancilose total de um quadril 20
Amputação do 1° (primeiro) dedo 10
Encurtamento de um dos membros inferiores:
De 5 (cinco) centímetros ou mais 15
De 4 (quatro) centímetros ou mais 10
De 3 (três) centímetros 06

Menos de 3 (três) centímetros Sem 
indenização

Perda total do uso de um dos pés 50
Fratura não consolidada de um dos segmentos  
tíbio-peroneiros 25

Fratura não consolidada de um pé 20
Ancilose total de um dos tornozelos 20
Perda parcial de um dos pés, isto é, perda de todos os dedos 
e de uma parte do mesmo pé 25

Amputação de qualquer outro dedo 03
Perda total do uso de uma falange do 1° dedo: indenização equivalente a 
1/3 do respectivo dedo.

18.7. Despesas Médico-Hospitalares: 

18.7.1. O reembolso desta garantia somente responderá, em cada reclamação, pela parte 
da indenização que exceder os limites vigentes, na data do sinistro, para as coberturas do 
seguro obrigatório SPVAT – Seguro Obrigatório para Proteção de Vítimas de Acidentes 
de Trânsito, conforme a Lei Complementar nº 207, de 16 de maio de 2024;

18.7.2. No caso de despesas médicas, hospitalares e odontológicas efetuadas pela vítima 
para seu tratamento, sob orientação médica, iniciado nos trinta primeiros dias contados da 
data do acidente, a Seguradora reembolsará as despesas médicas e dentárias, desde que 
cobertas pelo seguro, bem como diárias hospitalares incorridas, a critério médico, necessá-
rias para o restabelecimento da vítima, observados os critérios dos subitens a seguir:

a) Cabe à vítima a livre escolha dos prestadores de serviços médico-hospitalares e odon-
tológicos, desde que legalmente habilitados; e
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b) A comprovação das despesas médicas, hospitalares e odontológicas deverá ser feita 
mediante a apresentação dos comprovantes originais das despesas e do(s) relatório(s) 
do(s) médico(s) assistente(s).

18.7.3. Desde que preservada a livre escolha, pode a Seguradora estabelecer acordos ou 
convênios com prestadores de serviços médico-hospitalares e odontológicos para facilitar 
a prestação de assistência à vítima;

18.7.4. As indenizações por despesas médico-hospitalares e odontológicas são cumulati-
vas com qualquer outra garantia do presente seguro;

18.7.5. A vítima ou Beneficiário, para recebimento da indenização, deverá provar satisfato-
riamente a ocorrência do acidente, bem como todas as circunstâncias com ele relaciona-
das, facultando à Seguradora quaisquer medidas tendentes à elucidação do sinistro;

18.7.6. As despesas efetuadas com a comprovação do sinistro e documentos de habilita-
ção correrão por conta da vítima ou de seus beneficiários, salvo se diretamente realizadas 
pela Seguradora;

18.7.7. Na hipótese de ausência de indicação dos beneficiários, o valor do capital segurado 
será pago em conformidade com a legislação sucessória vigente; e

18.7.8. Em caso da contratação do Seguro de Automóvel Casco e havendo sinistro de in-
denização integral do veículo segurado, não haverá devolução do(s) prêmio(s) da(s) cober-
tura(s) de Acidentes Pessoais com Passageiros e/ou Acidentes Pessoais com Tripulantes, 
em virtude da concessão de descontos aplicados sobre o(s) prêmio(s) da(s) cobertura(s) de 
Acidentes Pessoais com Passageiros e/ou Acidentes Pessoais com Tripulantes (Morte Aci-
dental, Invalidez Permanente e DMHO) quando contratadas em conjunto com a cobertura 
de Casco.

CLÁUSULA 19ª - RECUSA DE SINISTRO
19.1. Quando a Seguradora recusar o pagamento da indenização de um sinistro, deverá comu-
nicar os motivos da recusa, ao Segurado por escrito, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) 
dias contados da entrega da documentação solicitada.

19.2. Se, após o pagamento da indenização, a Seguradora tomar conhecimento de qualquer 
fato que descaracterize o direito ao seu recebimento, esta poderá requerer do Segurado ou 
seus herdeiros legais os valores pagos indevidamente e demais gastos incorridos no sinistro.

CLÁUSULA 20ª - RESSARCIMENTO DA FRANQUIA
20.1. Caso a Seguradora obtenha o ressarcimento amigável de parte ou totalidade dos pre-
juízos indenizados, restituirá ao Segurado o valor da franquia na mesma proporção do valor 
ressarcido, líquido das despesas com a regulação do sinistro, sempre que o Segurado fornecer 
os dados abaixo relacionados:

a)	 Registro de Ocorrência mencionando claramente a culpabilidade;

b)	 Números das placas dos veículos envolvidos no acidente;

c)	 Se possível, nome completo, CPF, endereço e telefone de testemunhas;
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d)	 Nome da Seguradora e número da apólice quando o(s) terceiro(s) envolvido(s) no aciden-
te tiver seguro;

e)	 Nota(s) fiscal (is) emitidas pelas oficinas referente(s) ao pagamento da franquia; e

f)	 Autorização para cobrança da franquia.

20.2. Caso a Seguradora obtenha o ressarcimento via ação judicial contra o terceiro causador, 
não será devida ao Segurado nenhuma restituição, sendo limitado à Seguradora a cobrança 
apenas dos valores por ela despendidos.

CLÁUSULA 21ª - REINTEGRAÇÃO
21.1. Durante o prazo de vigência deste Seguro, o (LMI) Limite Máximo de Indenização será au-
tomaticamente reduzido, a partir da data da ocorrência do sinistro, do valor de toda e qualquer 
indenização que vier a ser efetuada, passando a limitar-se ao valor remanescente, não tendo o 
Segurado direito à restituição do prêmio correspondente àquela redução.

21.2. O LMI poderá ser reintegrado, em caso de sinistro parcial, por acordo das partes, me-
diante cobrança de prêmio adicional calculado a partir da data de ocorrência do sinistro até o 
término de vigência do contrato, sendo para tanto facultado à Seguradora sua aceitação.  

21.3. A reintegração do LMI somente será considerada para sinistros posteriores à data do 
protocolo na Seguradora de pedido formal de reintegração e aceito pela Seguradora.

21.4. O disposto nos subitens anteriores, desta cláusula, aplica-se isoladamente a cada uma 
das coberturas do presente Seguro.

CLÁUSULA 22ª - SALVADOS
22.1. Em caso de sinistro que atinja o veículo segurado pela apólice, o Segurado não poderá 
fazer abandono dos salvados (o que restou do veículo sinistrado ou das peças substituídas, 
conforme o caso).

22.2. Os salvados serão removidos da Oficina para o pátio da Seguradora. Sendo, porém, após 
a análise do sinistro, verificado que não há cobertura securitária, o Segurado deverá retirá-los 
do pátio da Seguradora, em 05 (cinco) dias úteis, após ele ter sido comunicado que o evento 
não está coberto pelo contrato de seguro.

22.3. A Seguradora poderá, desde que acordado com o Segurado, providenciar o melhor apro-
veitamento dos salvados, ficando entendido e acordado, no entanto, que quaisquer medidas 
tomadas pela Seguradora não implicarão no reconhecimento da obrigação dela indenizar os 
danos ocorridos, assim como não autoriza o abandono deles por parte do Segurado.

22.4. Rateio de Bens Atingidos pelo Sinistro. Se ocorrer um sinistro, e desde que a Segurado-
ra reconheça a cobertura de forma expressa e por escrito, a Seguradora e o Segurado dividirão 
os bens afetados pelo sinistro proporcionalmente ao prejuízo que cada um sofreu:

a) A divisão será feita com base no valor dos bens atingidos e na quantia que a Segura-
dora pagou como indenização, garantindo que cada parte suporte uma parte justa do 
prejuízo; e
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b) A avaliação do valor comercial do salvado, sua venda através de leilão e a forma de re-
passe da cota parte do Segurado ou Beneficiário sobre o valor da venda serão realizados 
nos termos de um acordo celebrado entre a Seguradora e o Segurado ou Beneficiário. Da 
cota parte do valor da venda que couber ao Segurado ou Beneficiário serão deduzidos 
os custos administrativos e operacionais suportados pela Seguradora com a avaliação e 
venda do salvado.

22.4.1. Em caso de indenização integral do veículo ou de reposição de suas peças, os salva-
dos (o veículo sinistrado ou as peças substituídas) pertencerão à Seguradora; e

22.4.2. Se houver seguro cumulativo ou concorrência de apólices, nos termos do presente 
Contrato, a negociação dos salvados e o repasse da quota-parte relativa às demais Segu-
radoras participantes, e eventualmente ao Segurado ou Beneficiário, caberá à Seguradora 
que tiver participado com a maior parte da indenização, conforme item 28, salvo disposição 
contratual em contrário. A Seguradora responsável pela gestão dos salvados deverá pres-
tar contas formais às demais participantes, assegurando a divisão proporcional dos valores 
obtidos, nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA 23ª - SUB-ROGAÇÃO DE DIREITOS
23.1. Paga a indenização, a Seguradora sub-roga-se nos direitos e ações que competirem ao 
Segurado ou beneficiário contra o autor do dano pelas indenizações pagas, exceto em relação 
ao seguro de pessoas. 

23.2. Quando o Segurado for pessoa física, a Seguradora não terá ação própria ou derivada de 
sub-rogação quando o sinistro decorrer de culpa não grave de:

a) Cônjuge ou parentes até o segundo grau, consanguíneos ou por afinidade, do Segurado 
ou do beneficiário; e

b) Empregados ou pessoas físicas, sob a responsabilidade do Segurado.

23.3. Quando o culpado pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade civil, é ad-
mitido o exercício de ação própria ou derivada de sub-rogação contra a Segurador que o ga-
rantir.

23.4. Sob pena de responder pelos prejuízos que causar à Seguradora, o Segurado ou bene-
ficiário estão: 

a)	Obrigados legalmente a colaborar com a Seguradora no exercício dos direitos deriva-
dos da sub-rogação.  Por exemplo, poderão fornecer informações, inclusive sobre teste-
munhas, documentos, fotos, gravações, dentre outros elementos que possuir; e 

b)	Proibidos de praticar qualquer ato que diminua ou extinga a sub-rogação da Segura-
dora, os quais serão considerados ineficazes.

23.5. A sub-rogação da Seguradora não poderá implicar prejuízo ao direito remanescente do 
Segurado ou do beneficiário contra terceiros.

23.6. Se houver seguro cumulativo, nos termos do presente Contrato operar-se-á na mesma 
proporção da cota de participação de cada Seguradora, salvo disposição em contrário.  
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CLÁUSULA 24ª - CORREÇÃO MONETÁRIA E MORA
24.1. Devolução de Prêmio: Os valores devidos a título de devolução de prêmio serão atuali-
zados monetariamente pela variação positiva do IPCA/IBGE (ou, na hipótese de sua extinção, 
pelo INPC/IBGE), a partir das seguintes datas:

a) Cancelamento do contrato ou endosso que gere restituição: data de recebimento da 
solicitação de cancelamento/endosso; ou data do efetivo cancelamento/endosso, se re-
alizado por iniciativa da Seguradora;

b) Recebimento indevido de prêmio: data do recebimento do prêmio;

c) Recusa de proposta: data do recebimento do adiantamento de prêmio, se houver.

24.1.1. Mora (atraso) na devolução: em caso de atraso na devolução do prêmio, incidirão 
juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do primeiro dia útil após 
o término do prazo fixado na apólice, bem como correção monetária pelo índice pactuado. 

24.2. Pagamento de Indenização: os valores devidos a título de indenização ou demais obri-
gações pecuniárias da Seguradora serão atualizadas pela variação positiva do índice pactuado 
(IPCA/IBGE ou INPC/IBGE), a partir da data de exigibilidade, que corresponde:

a) À data da ocorrência do evento; ou

b) Nos casos de reembolso de despesas, à data do dispêndio efetivo.

24.2.1. Mora no pagamento da indenização: em caso de atraso no pagamento, incidirão:

a) Multa de 2% (dois por cento) sobre o montante devido corrigido monetariamente;

b) Juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês, contados a partir do primeiro dia 
útil após o término do prazo fixado na apólice;

c) Correção monetária pelo índice pactuado;

d) Responsabilidade por perdas e danos, nos termos do art. 88 da Lei nº 15.040/24.

24.2.1.1.Para efeito do aqui disposto, considera-se como data de exigibilidade a data de 
ocorrência do evento (sendo o evento, nos casos de reembolso de despesas, a data do 
seu dispêndio efetivo).

24.3. O pagamento de valores relativos à correção monetária e juros moratórios far-se-á in-
dependentemente de notificação ou interpelação judicial, de uma só vez, juntamente com os 
demais valores da Apólice de Seguro.

24.4. Índice pactuado para correção monetária:  será o IPCA/IBGE apurado entre o último ín-
dice publicado antes da data de exigibilidade da obrigação pecuniária e aquele imediatamente 
anterior à data de sua efetiva liquidação. Na hipótese de extinção do índice pactuado, o índice 
utilizado será o INPC/IBGE.

CLÁUSULA 25ª - RESCISÃO E CANCELAMENTO DO SEGURO
25.1. Este Contrato não poderá ser cancelado unilateralmente pela Seguradora de forma des-
motivada, nem de modo que subtraia sua eficácia fora das hipóteses previstas em lei.
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25.2. O Segurado, o Estipulante e a Seguradora poderão estabelecer, por mútuo acordo, hipó-
teses de encerramento o do Contrato, desde que observados os requisitos do art. 421-A do 
Código Civil Brasileiro.

25.3. É vedado o cancelamento da Apólice quando o Prêmio tiver sido pago à vista por meio de 
financiamento obtido junto a instituições financeiras, ainda que o Segurado deixe de pagar o 
financiamento.

25.4. O Contrato poderá ser encerrado nas seguintes hipóteses:

I. Por causas legais relacionadas ao interesse legítimo

a) Inexistência ou impossibilidade de interesse legítimo no momento da contratação; e

b) Extinção do interesse legítimo durante a vigência do Contrato.

II. Por inadimplemento: Nos termos das disposições sobre pagamento de prêmio e perda 
de direitos, o inadimplemento do Segurado enseja o cancelamento da Apólice e/ou a perda 
do direito à indenização, conforme procedimentos e prazos estabelecidos.

III. Por agravamento relevante do risco

a) Quando o agravamento implicar aumento do Prêmio superior a 10% e o Segurado re-
cusar a alteração contratual;

b) Quando não for tecnicamente possível garantir o novo risco, hipótese em que o Con-
trato será resolvido com 30 dias de antecedência, mediante notificação.

IV. Por esgotamento de Garantias

a) Esgotamento do Limite Máximo de Indenização; e

b) Esgotamento do Limite Máximo de Garantia.

V. Por perda de direitos: Conforme previsto na Cláusula 3ª – Perda de Direitos das Condi-
ções Gerais. 

25.5. Procedimentos Operacionais para Cancelamento e Devolução de Prêmio

25.5.1. Comunicação Prévia para Cancelamento: Para evitar cobrança/débito de parcela 
vincenda, a comunicação da rescisão/cancelamento deve ser feita com antecedência míni-
ma de 30 (trinta) dias da data de vencimento da parcela.

25.5.2.  Documentação Necessária para Cancelamento

•	 Pessoa Física:

•	 Cópia do RG ou outro documento de identidade

•	 Cópia do CPF

•	 Cópia do comprovante de residência

•	 Pessoa Jurídica:

•	 Cópia do cartão do CNPJ

•	 Cópia do comprovante de endereço
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25.5.3. Cálculo da Devolução de Prêmio: 

•	 A pedido do Segurado: A Seguradora reterá, além dos emolumentos, o prêmio calcu-
lado de acordo com a “Tabela de Prazo Curto” da tarifa em vigor.

•	 Por iniciativa da Seguradora:  A Seguradora reterá do prêmio recebido a parte propor-
cional ao tempo decorrido, além dos emolumentos.

25.5.4.  Cancelamento Automático de Coberturas Adicionais:  em caso de indenização inte-
gral do bem segurado ou situações previstas na Cláusula 3ª – Perda de Direitos das Condi-
ções Gerais, as coberturas e/ou cláusulas adicionais contratadas serão automaticamente 
canceladas, sem restituição de prêmio, taxas e/ou impostos.

25.5.5. Reintegração e Suspensão de Cobertura: ocorrendo sinistro com indenização par-
cial, a reintegração do valor segurado será automática, sem cobrança adicional, salvo atin-
gimento do Limite Máximo de Indenização, hipótese em que a cobertura será suspensa até 
reabilitação mediante aprovação da Seguradora e pagamento do prêmio pendente.

CLÁUSULA 26ª - CONCORRÊNCIA DE APÓLICE
26.1. O Segurado que, na vigência da apólice, pretender obter novo seguro sobre os mesmos 
bens e contra os mesmos riscos, deverá comunicar sua intenção previamente por escrito a 
todas as Seguradoras envolvidas.

26.2. Caso a Seguradora venha a pagar, por desconhecimento da existência de outra apólice 
concorrente, valor superior ao que lhe caberia proporcionalmente, e desde que tal omissão 
não tenha sido informada pelo Segurado e tenha causado prejuízo financeiro à Seguradora, 
esta poderá buscar o ressarcimento do valor excedente, bem como dos custos razoáveis in-
corridos para obter tal ressarcimento, incluindo despesas administrativas e judiciais, quando 
aplicável.

26.3. Na hipótese de uma das Seguradoras envolvidas na concorrência de apólices tornar-se 
insolvente ou não cumprir sua obrigação de indenizar, as demais deverão assumir a diferença 
proporcionalmente, sem prejuízo do direito de regresso contra a Seguradora inadimplente. O 
Segurado não será prejudicado quanto ao valor total da indenização devida, respeitado o limite 
do interesse segurado.

26.4. O prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado por cobertura de responsabilidade 
civil, caso contratada, será constituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após a ocorrência 
de danos a terceiros, com o objetivo de reduzir sua responsabilidade; e

b) Valores das reparações estabelecidas em sentença judicial transitada em julgado e/ou 
por acordo entre as partes, com anuência expressa das Seguradoras envolvidas.

26.5. De maneira análoga, o prejuízo total relativo a qualquer sinistro amparado pelas demais 
coberturas será constituído pela soma das seguintes parcelas:

a) Despesas de salvamento comprovadamente efetuadas pelo Segurado durante e/ou após 
a ocorrência do sinistro;

b) Valor referente aos danos materiais comprovadamente causados pelo Segurado e/ou 
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por terceiros na tentativa de minorar o dano ou salvar a coisa; e

c) Danos sofridos pelos bens segurados.

26.6. A indenização relativa a qualquer sinistro não poderá exceder, em hipótese alguma, o va-
lor do prejuízo vinculado à cobertura considerada.

26.7. Na ocorrência de sinistro contemplado por coberturas concorrentes, ou seja, que garan-
tam os mesmos interesses contra os mesmos riscos em apólices distintas, a distribuição de 
responsabilidade entre as Seguradoras envolvidas deverá obedecer às seguintes disposições.

26.8. Será calculada a “indenização individual de cada cobertura” como se o respectivo contra-
to fosse o único vigente, considerando-se franquias, participações obrigatórias do Segurado, 
limite máximo de indenização da cobertura e cláusulas de rateio.

26.9. Será calculada a “indenização individual ajustada” de cada cobertura na forma abaixo in-
dicada:

a) Se, para uma determinada apólice, a soma das indenizações correspondentes às diversas 
coberturas abrangidas pelo sinistro for maior que seu respectivo limite máximo de garantia, 
a indenização individual de cada cobertura será recalculada, determinando-se a respecti-
va indenização individual ajustada. Para efeito desse recálculo, as indenizações relativas às 
coberturas que não apresentem concorrência serão as maiores possíveis, observados os 
respectivos prejuízos e limites máximos. O valor restante do limite máximo será distribuído 
entre as coberturas concorrentes; e

b) Caso contrário, a “indenização individual ajustada” será a indenização individual calculada 
conforme a subcláusula anterior.

26.10. Será definida a soma das indenizações individuais ajustadas das coberturas concorren-
tes de diferentes apólices relativas aos prejuízos comuns.

26.11. Se a quantia apurada for igual ou inferior ao prejuízo vinculado à cobertura concorrente, 
cada Seguradora participará com a respectiva indenização individual.

26.12. Se a quantia apurada for maior que o prejuízo vinculado à cobertura concorrente, cada 
Seguradora participará com um percentual do prejuízo correspondente à razão entre a res-
pectiva indenização individual ajustada e a quantia total apurada.

26.13. A sub-rogação relativa a salvados se dará na mesma proporção da cota de participação 
de cada Seguradora na indenização paga.

26.14. Salvo disposição em contrário, a Seguradora que tiver participado com a maior parte da 
indenização ficará encarregada de negociar os salvados e repassar a quota-parte relativa ao 
produto dessa negociação às demais participantes.

CLÁUSULA 27ª - TRANSFERÊNCIA DE INTERESSE GARANTIDO E CESSÃO 
DE DIREITOS
27.1. Não será eficaz a cessão do seguro em razão da transferência do interesse garantido se 
não for comunicada previamente à Seguradora, dentro de 30 (trinta) dias posteriores à trans-
ferência do interesse segurado.

27.2. As bonificações, taxações especiais e outras vantagens personalíssimas do cedente não 
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são transferíveis ao novo titular do interesse segurado.

27.3. Caso o Segurado tenha atendido às disposições desta cláusula, a Seguradora terá 15 
(quinze) dias, contados da comunicação do Segurado, para:

a) Resolver o contrato, hipótese em que o Segurado terá direito à devolução do prêmio 
proporcional ao período de vigência a decorrer, enquanto a Seguradora poderá cobrar as 
despesas decorrentes da cessão. A recusa será comunicada ao cedente e ao cessionário 
e produzirá efeitos 15 (quinze) dias após o recebimento da notificação. O Segurado deve 
informar à Seguradora o endereço idôneo do cessionário, sob pena de ficar responsável por 
notificá-lo sobre a não vigência do contrato;

a.1) O prazo de 15 (quinze) dias poderá ser ampliado mediante acordo expresso e por 
escrito entre Segurado, Seguradora e cessionário, caso seja necessária vistoria ou outra 
medida técnica para avaliação de riscos;

b) Caso a cessão do seguro implique alteração da taxa de prêmio, realizar o reajuste e cobrar 
do cessionário a diferença de prêmio.

27.4. Cessão do direito à indenização: O Segurado é obrigado a comunicar à Seguradora a 
transferência do direito à indenização, bem como os dados completos e endereço idôneo do 
cessionário, para que a Seguradora efetue o pagamento da indenização ao cessionário.

27.4.1. Caso a Seguradora, não informada sobre a cessão do direito à indenização, efetue o 
pagamento ao Segurado, este ficará responsável exclusivo por transferir os valores ao ces-
sionário.

27.5. O Seguro contempla apenas as reivindicações apresentadas em território nacional brasi 
leiro, relativas a danos, despesas e fatos geradores ocorridos em território nacional, admitin-
do-se restrições e/ou ampliações relativas a este âmbito, mediante acordo.

CLÁUSULA 28ª - PRESCRIÇÃO
28.1. Os prazos prescricionais e suas interrupções são aqueles determinados em lei.

CLÁUSULA 29ª - LEI APLICÁVEL, JUSTIÇA E FORO COMPETENTE
29.1. Lei Aplicável: Este contrato de seguro será regido e interpretado de acordo com a Lei 
nº 15.040/2024. Esta lei também se aplica à contratação de seguros no exterior por pessoas 
naturais residentes no País ou por pessoas jurídicas domiciliadas no território nacional, sem 
prejuízo das regras do art. 20 da Lei Complementar nº 126/2007, quando:

a) Celebrado por Seguradora autorizada a operar no Brasil;

b) O Segurado ou proponente tiver residência ou domicílio no País; 

c) Os bens sobre os quais recaírem os interesses garantidos se situarem no Brasil.

29.2. Justiça Brasileira e Meios Alternativos de Resolução de Conflitos: As leis brasileiras se 
aplicam, quando pertinente, aos seguros regidos por leis específicas.

29.2.1. A competência da Justiça Brasileira é absoluta para dirimir litígios relativos a con-
tratos de seguro sujeitos à Lei nº 15.040/2024, ressalvadas as hipóteses de eleição de foro 
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ou arbitragem, desde que haja simetria e paridade entre as partes, conforme art. 421-A do 
Código Civil;

29.2.2. As partes poderão pactuar, por instrumento assinado, a resolução de litígios por 
meios alternativos, como arbitragem, mediação ou conciliação, desde que realizados no 
Brasil, em língua portuguesa e submetidos à legislação brasileira, salvo convenção expressa 
em contrário, sempre observando a simetria e paridade;

29.2.3. Em contratos com consumidores, a adoção de arbitragem, mediação, conciliação 
ou eleição de foro diverso do domicílio do Segurado ou Beneficiário somente será válida se 
houver manifestação expressa e inequívoca do consumidor, sem imposição de ônus exces-
sivo ou restrição ao acesso à justiça.

29.3. Foro Competente

29.3.1. O foro competente para ações judiciais relativas a este contrato será, obrigatoria-
mente, o do domicílio do Segurado ou Beneficiário, salvo se estes optarem expressamente 
por ajuizar a ação no domicílio da Seguradora ou de seu agente; e

29.3.2. Em ações e arbitragens entre Seguradoras, Resseguradoras e Retrocessionárias, 
envolvendo conflitos que possam interferir diretamente na execução dos contratos de se-
guro, o foro será o do domicílio da parte demandada no Brasil, admitida a eleição de foro 
estrangeiro, desde que haja simetria e paridade, conforme art. 421-A do Código Civil.

29.4. Disposições Especiais

29.4.1. Quando o responsável pelo sinistro for garantido por seguro de responsabilidade ci-
vil, admite-se o exercício do direito diretamente contra a Seguradora responsável, hipótese 
em que não se aplica a regra geral de foro.

29.4.2. As partes podem eleger normas de direito internacional e foro estrangeiro para re-
solução de litígios, desde que tal eleição não contrarie a legislação brasileira, os princípios 
fundamentais do ordenamento jurídico nacional, nem implique restrição ao acesso à justiça 
ou imposição de ônus excessivo ao Segurado ou Beneficiário.

29.5. Proteção ao Consumidor e Ratificação: Em contratos de seguro em que o Segurado ou 
Beneficiário seja consumidor, prevalecerão as normas do Código de Defesa do Consumidor, 
sendo nulas as cláusulas que restrinjam o acesso à justiça, imponham foro de difícil acesso, 
arbitragem compulsória ou qualquer condição que implique ônus excessivo ou desvantagem 
injustificada ao consumidor.

CLÁUSULA 30ª - CLÁUSULA DE SANÇÕES E EMBARGOS
30.1. Fica entendido e acordado que, respeitado todo o conteúdo das Condições Gerais, Co-
berturas de Seguro, Cláusulas Específicas e Particulares do presente contrato, a Seguradora 
suspenderá o pagamento de indenizações nos casos em que o Segurado, seus beneficiários 
ou país(es) estiverem inseridos em listas de embargos ou sanções expedidas por órgãos na-
cionais ou internacionais de combate à lavagem de dinheiro e financiamento ao terrorismo, ou 
sujeitos às sanções previstas na legislação brasileira ou internacional, conforme listas:

a) Organização das Nações Unidas (ONU): https://nacoesunidas.org/conheca/

https://nacoesunidas.org/conheca/ 
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b) Reino Unido e União Europeia: https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/

c) Office of Foreign Assets Control – OFAC (EUA): https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/

d) GAFI – Grupo de Ação Financeira: http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lava-
gem-dinheiro/alertas-pld-ft

30.2. As listas poderão sofrer atualizações pelos órgãos reguladores. Havendo inclusão do 
Segurado, beneficiários ou país(es) nas listas durante a vigência da apólice, as indenizações 
estarão suspensas desde as 24 horas do dia da inclusão até as 24 horas do dia da exclusão ou 
solução judicial.

30.3. Ratificam-se os demais termos, cláusulas e condições não modificados por esta cláusula.

CLÁUSULA 31ª - DESPESAS DE SALVAMENTO E CONTENÇÃO DE SINISTROS
31.1. Objeto da Cobertura

Fica entendido e acordado que esta apólice garante, conforme limite definido na apólice, o re-
embolso das despesas de salvamento e contenção necessárias e devidamente comprovadas, 
incorridas pelo Segurado, seus representantes ou terceiros contratados, com o objetivo de 
salvaguardar, preservar, proteger ou minimizar os danos segurados em decorrência de sinistro 
coberto por esta apólice.

Essas despesas poderão, a critério da Seguradora, ser assumidas diretamente, visando agili-
zar as ações de salvamento e contenção, reduzir os impactos do sinistro e mitigar os prejuízos 
do bem.

31.2. Abrangência das Despesas:  As despesas elegíveis incluem, mas não se limitam a:

a) Contratação de equipamentos e mão de obra especializada para contenção de danos; e

b) Armazenagem temporária em local seguro.

31.3. Condições para Reembolso: Para fins de reembolso, o Segurado deverá:

a) Apresentar documentação comprobatória das despesas incorridas (notas fiscais, con-
tratos, relatórios técnicos etc.);

b) Demonstrar que as medidas adotadas foram urgentes, necessárias e proporcionais ao 
risco envolvido; e

c) Comunicar à Seguradora, de forma imediata, sobre o sinistro e as providências tomadas.

31.4. Limite de Indenização

O reembolso das despesas de salvamento e contenção estará limitado ao valor máximo esta-
belecido na Especificação da Apólice para esta cobertura adicional, observado o disposto nas 
demais condições contratuais, inclusive franquias e rateios aplicáveis. Nenhuma indenização 
poderá ultrapassar o Limite Máximo de Indenização fixado na Apólice, ainda que as despesas 
efetivamente incorridas sejam superiores.

31.5. Impacto na Sinistralidade

As despesas de salvamento e contenção, ainda que assumidas pela Seguradora, serão consi-
deradas para fins de cálculo da sinistralidade da apólice, podendo impactar diretamente futu-
ras negociações de renovação, precificação ou revisão das condições contratuais.

https://www.consilium.europa.eu/pt/policies/sanctions/  
https://sanctionssearch.ofac.treas.gov/ 
http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  
http://www.fazenda.gov.br/assuntos/prevencao-lavagem-dinheiro/alertas-pld-ft  
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31.6. Exclusões: Não serão indenizadas despesas decorrentes de:

a) Ações sem relação direta com o sinistro coberto;

b) Danos causados por negligência, imprudência ou má-fé do Segurado;

c) Multas, penalidades, encargos legais ou quaisquer valores de natureza punitiva;

d) Despesas com manutenção (preventiva, preditiva e corretiva), segurança, conserto, re-
novação, reforma ou melhorias do bem segurado; e

e) Medidas inadequadas, inoportunas, desproporcionais ou injustificadas, entendidas como 
providências sem relação direta com incidente coberto ou tomadas de forma extemporâ-
nea.

31.7. Ratificam-se integralmente as disposições das Condições Gerais que não tenham sido 
alteradas por esta cláusula específica.
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VII - MANUAL DO SEGURADO

Caro Segurado,

Para melhor atendê-los, a ESSOR oferece dois canais de atendimento: o Serviço de Atendi-
mento ao Cliente (SAC) e a Ouvidoria. Recomendamos que, inicialmente, entre em contato 
com o SAC para resolver suas questões. Caso o SAC não consiga atender satisfatoriamente 
sua situação, você pode acionar a Ouvidoria para uma análise mais detalhada e imparcial. 

Para mais informações, visite o site www.essor.com.br
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1. BENEFÍCIOS
A ESSOR Seguros preocupa-se em oferecer-lhe serviços exclusivos, visando sua proteção. 
Consulte em sua apólice se você tem direito a estes benefícios a seguir, conforme serviços 
contratados.

2. GLOSSÁRIO
ACIDENTE
Fica entendido que acidente é a ocorrência de qualquer fato danoso e imprevisível produzido 
no veículo, tais como colisão, abalroamento ou capotagem, que provoque a imobilização do 
veículo do qual tenha ou não resultado em ferimento do usuário e/ou de seus acompanhantes 
(o número máximo de acompanhantes será aquele definido como capacidade legal do veículo).

CONDUTOR
É a pessoa que estiver guiando o veículo ou que o tenha em seu poder no momento da ocor-
rência do acidente ou pane.

DOMICÍLIO DO USUÁRIO
É o município de domicílio do usuário constante do cadastro.

FRANQUIA
É o critério de limitação ou exclusão do direito ao serviço de assistência a ser prestado, esta-
belecido em função de:

Distância em trajeto terrestre normal e viável entre o local onde ocorreu o evento previsto ou 
pane e o local de domicílio do usuário; ou

Distância em trajeto normal e viável entre o local onde ocorreu o evento previsto ou pane e o 
destino de jornada do usuário.

PANE
É a imobilização do veículo causada por defeito mecânico ou elétrico, impedindo a conclusão 
da viagem do mesmo.

PASSAGEIROS
São as pessoas transportadas pelo veículo no momento do acidente e que tenham sido atingi-
das por seus efeitos. O número máximo de passageiros será equivalente à capacidade legal do 
veículo, tal como constante no documento de propriedade deste, descontado o seu condutor.

PRESTADORES
São as pessoas físicas e jurídicas integrantes dos cadastros e registros da Seguradora, para 
serem selecionadas e/ou contratadas por sua conta, risco e de acordo com seus próprios cri-
térios de escolha, para prestação dos serviços em suas várias modalidades.

USUÁRIO
É a pessoa física ou jurídica contratante ou usuária do plano de Assistência 24 horas ao trans-
porte coletivo de Passageiros

VEÍCULO
É todo veículo coletivo destinado a transporte de passageiros, considerando vans, micro- ôni-
bus e ônibus, devidamente cadastrado no banco de dados da Assistência 24 horas.
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3. OBRIGAÇÕES DO SEGURADO
3.1. Este Manual é um resumo prático das suas obrigações como Segurado. O cumprimen-
to dessas obrigações é fundamental para a manutenção da sua cobertura e para garantir o 
correto funcionamento do seguro. As principais obrigações incluem, mas não se limitam a:

a) Manter seus dados cadastrais atualizados junto à Seguradora e ao estipulante;

b) Comunicar imediatamente à Seguradora qualquer alteração relevante no risco coberto;

c) Manter o veículo em bom estado de conservação e segurança;

d) Comunicar qualquer sinistro à Seguradora assim que dele tiver conhecimento;

e) Fornecer todas as informações e documentos solicitados pela Seguradora para análi-
se do risco e liquidação de sinistros;

f) Não agravar intencionalmente o risco; e

g) Para detalhes completos sobre suas obrigações, consulte as condições gerais do seguro.

4. PROCEDIMENTOS EM CASO DE SINISTRO
4.1. Em caso de ocorrência de sinistro (colisão, roubo, furto, incêndio, entre outros), é fun-
damental seguir os passos abaixo para garantir a correta comunicação e liquidação do se-
guro. Este é um guia resumido; informações detalhadas encontram-se nas Condições Ge-
rais da apólice.

a) Comunicação do Sinistro: Entre em contato com a central de atendimento da Segura-
dora o mais breve possível. Tenha em mãos os dados da apólice e as informações básicas 
sobre o ocorrido.

b) Documentos Básicos: Reúna os seguintes documentos (além de outros que possam 
ser solicitados pela Seguradora):

•	 Documento de identificação do Segurado e/ou condutor;

•	 Boletim de Ocorrência Policial (B.O.);

•	 Documento do veículo (CRLV/CRV);

•	 Comprovante de residência;

•	 Fotos do sinistro (quando aplicável).

c) Orientação: Em caso de dúvidas, contate seu corretor de seguros. Ele poderá orientá-
lo em todas as etapas do processo.

d) Prazos: Fique atento aos prazos para comunicação do sinistro e entrega dos docu-
mentos, conforme estabelecido nas Condições Gerais.

e) Informações Complementares: Para um passo a passo completo e a lista exaustiva de 
documentos, consulte as Condições Gerais do Seguro.

5. REGRAS SOBRE CANCELAMENTO, RESCISÃO E REINTEGRAÇÃO
5.1. As hipóteses, requisitos e efeitos de cancelamento, rescisão e reintegração são regi-
dos pelas Condições Gerais:
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•	Cancelamento/Rescisão: ver Cláusula 25ª – Rescisão e Cancelamento do Seguro.

•	Inadimplência: ver Cláusula 12ª – Pagamento do Prêmio.

•	Reintegração do LMI: ver Cláusula 21ª – Reintegração.

Importante: Este Manual não cria direitos ou obrigações além das Condições Gerais. Em 
caso de dúvidas, prevalece o texto contratual.

6. CANAIS DE ATENDIMENTO E RECLAMAÇÃO
6.1. Para melhor atendê-lo, a Seguradora oferece canais específicos. É importante saber 
quando e como acionar cada um deles:

Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC): Este é o seu primeiro ponto de contato para 
informações gerais, dúvidas, solicitações e comunicação de sinistros;

Ouvidoria: Caso sua demanda não seja resolvida satisfatoriamente pelo SAC, ou se você 
desejar uma reanálise de sua solicitação ou reclamação, a Ouvidoria é o canal para uma 
segunda instância; 

Registro de Reclamações: Reclamações formais podem ser registradas diretamente na 
Ouvidoria ou em plataformas de defesa do consumidor, como o Consumidor.Gov.

Direitos do Consumidor: Você possui direitos assegurados pela legislação de defesa do 
consumidor, e a Seguradora se compromete a respeitá-los em todos os atendimentos.

Consulte os números de contato e mais informações sobre cada canal no início deste 
Manual.

7. OBSERVAÇÃO SOBRE PREVALÊNCIA DAS CONDIÇÕES GERAIS
7.1. Este Manual do Segurado foi elaborado para fornecer um resumo prático e orientativo 
do seu contrato de seguro. Contudo, em caso de qualquer divergência ou omissão entre as 
informações contidas neste Manual e as Condições Gerais do seguro, as disposições das 
Condições Gerais sempre prevalecerão; e 

Recomendamos a consulta integral às Condições Gerais para todas as cláusulas e termos 
aplicáveis.

8. ATUALIZAÇÃO DE DADOS E COMUNICAÇÃO ELETRÔNICA
8.1. Manter seus dados cadastrais atualizados é essencial para o correto funcionamento 
do seu seguro e para que você receba todas as comunicações importantes da Segurado-
ra. Além disso, a comunicação eletrônica, quando utilizada, deve seguir os meios idône-
os definidos:

Importância da Atualização: Dados desatualizados podem comprometer a efetividade 
da sua cobertura, a comunicação de sinistros e o recebimento de avisos importantes.

Consequências: A Seguradora não se responsabiliza por problemas decorrentes da falta 
de atualização cadastral pelo Segurado, incluindo a perda de prazos ou o não recebimen-
to de informações essenciais.
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Meios Idôneos de Comunicação: Utilize sempre os canais oficiais da Seguradora asnsu-
as comunicações com ela. 

As Condições Gerais detalham as responsabilidades e procedimentos para a comuni-
cação entre as partes.

9. OBSERVAÇÃO SOBRE LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E FORO
9.1. O contrato de seguro é regido e interpretado de acordo com a legislação brasileira. Em 
caso de litígios, o foro competente será o do domicílio do Segurado ou Beneficiário, salvo se 
estes optarem por outro, conforme previsto na legislação aplicável; e

Para informações completas sobre a legislação aplicável e o foro competente, consulte as 
Condições Gerais do seguro.

10. SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA – PLANO I
Os serviços descritos a seguir serão prestados quando decorrentes de sinistros previstos e 
amparados pela Apólice de Seguro da Seguradora.

Reboque em Caso de Acidente
Na hipótese de acidente de trânsito que impossibilite a locomoção própria do veículo, será 
providenciado, após liberação policial, o reboque do veículo até oficina ou local seguro e locali-
zada no raio máximo contratado.

Entende-se por raio a distância de ida até o destino escolhido. Caso exceda o limite, o usuário 
será responsável pela quilometragem excedente de ida e volta do reboque.

Limite: Até 100 KM ou R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), o que atingir primeiro.

Franquia: Sem franquia.

Meio de Transporte Emergencial
Na hipótese de acidente em rodovia, havendo passageiros no local do evento, será providen-
ciado um meio de transporte emergencial até a cidade, posto policial, posto de serviço ou ou-
tro local abrigado mais próximo, para que aguardem um meio de transporte definitivo a ser 
providenciado pela Empresa de Transporte.

Limite: Até o local abrigado mais próximo para aguardo de transporte definitivo, com o meio 
de transporte a critério da Seguradora.

Franquia: Sem franquia.

Indicação de Hotel por Interrupção de Viagem
Na hipótese de acidente que cause retardamento ou interrupção de viagem, a Seguradora

providenciará, se solicitada, a indicação de um hotel para a acomodação dos passageiros. O 
hotel será escolhido de acordo com a disponibilidade de acomodação na região.

As despesas referentes à alimentação e hospedagem correrão por conta da Empresa de Trans-
porte Rodoviário. As despesas extras, como telefonemas, restaurantes, lavanderias, frigobar e 
similares correrão por conta dos passageiros.

Limite: Somente indicação de estabelecimento para acomodação.



74

S
E

G
U

R
O

 C
A

S
C

O
 Ô

N
IB

U
S

 –
 C

O
N

D
IÇ

Õ
E

S
 C

O
N

T
R

AT
U

A
IS

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Remoção Médica Inter-Hospitalar
Na hipótese de acidente, após serem prestados os primeiros socorros e sendo necessária a 
remoção hospitalar do motorista e ocupantes do veículo até um local de atendimento médi-
co mais apropriado, segundo avaliação médica da Seguradora, será providenciada a remoção 
pelo meio mais compatível, ou seja, UTI aérea, avião de linha regular, extra seats, promoção de 
classe, ambulância UTI ou simples, com ou sem acompanhamento médico, até o limite abaixo. 
Nenhum outro motivo que não o da extrema necessidade médica poderá determinar a remo-
ção dos ocupantes, bem como a escolha do transporte.

Limite: Até R$5.000,00 (cinco mil reais) por evento – meio de transporte a critério da 
Seguradora.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Transporte para Envio de Familiar
Na hipótese do passageiro ou condutor permanecer hospitalizado por um período superior 
a 10 (dez) dias, decorrente de acidente de trânsito, estando desacompanhado, a Seguradora 
arcará com os custos de transporte, pelo meio mais adequado acritério da Seguradora, para 
que um parente, ou uma pessoa por ele indicada desde que residente no Brasil, possa acom-
panha-lo.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora, ida e volta, para 01 (uma) pessoa por pas-
sageiro.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Hospedagem para Familiar
Em complementação ao item anterior, a Seguradora encarrega-se de suportar as despesas 
com estada em hotel do familiar acompanhante do passageiro ou condutor hospitalizado. A 
Seguradora responsabiliza-se tão somente pelas diárias de hotel, excluídas todas e quaisquer 
despesas extras, tais como, telefonemas, restaurantes, lavanderia, frigobar e similares.

Limite: Até R$80,00 (oitenta reais) por dia, até 5 (cinco) dias por usuário.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário

Acompanhamento de Menores de 14 Anos
Na hipótese do usuário estar em viagem tendo sob sua responsabilidade crianças menores de 
14 anos e, em consequência de acidente falecer, ficar hospitalizado ou for removido e estas fi-
carem desacompanhadas, a Seguradora colocará à disposição de um parente ou de uma pes-
soa indicada pelo usuário, residente no Brasil, o meio de transporte mais adequado (a critério 
da Seguradora), para que ela possa encontrá-las no local da ocorrência.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora. 

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Translado de Corpos
Na hipótese de falecimento do condutor e/ou passageiros em razão de acidente com o ônibus, 
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van ou micro-ônibus a Seguradora irá providenciar a liberação do corpo, tratamento (quando 
necessário), urna simples apropriada ao traslado e transporte até sua cidade de domicílio.

Limite: Até R$5.000,00 (cinco mil reais) por evento.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Obs.: Não estão incluídas as despesas relativas ao funeral e ao enterro.

Transporte para Recuperação de Veículo
Na hipótese do ônibus, micro-ônibus ou van permanecer em reparos numa oficina em muni-
cípios onde a empresa de transporte não possua filiais, desde que utilizado o serviço de rebo-
que, será providenciado um meio de transporte aéreo, rodoviário ou marítimo, para que um 
funcionário possa retirá-lo após sua recuperação. Este serviço poderá combinar mais de um 
dos meios de transportes mencionados.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora.

Franquia: Local de conserto fora do município de domicílio do usuário.

Transmissão de Mensagens Urgentes
Na hipótese de acidente com o ônibus, micro-ônibus ou van a Seguradora poderá, se comuni-
cada, avisar seus parentes ou empresas do condutor e passageiros sobre o estado de saúde e 
localização dos envolvidos.

Limite: Ligações no território nacional.

Franquia: Sem franquia.

EXCLUSÕES

10.1. EXCLUSÕES DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA

a)	 SERVIÇOS PROVIDENCIADOS DIRETAMENTE PELO USUÁRIO OU POR TERCEIROS, 
SEM PRÉVIO CONTATO COM A CENTRAL DE ATENDIMENTO DA SEGURADORA;

b)	 EVENTOS PREVISTOS, ACIDENTES E FERIMENTOS DECORRENTES DE COMPETI-
ÇÕES DESPORTIVAS, OFICIAIS OU NÃO, ASSIM COM EM TREINOS E PRÁTICAS DE ES-
PORTES PERIGOSOS;

c)	 PREJUÍZOS DECORRENTES DE ROUBO OU FURTO DE ACESSÓRIOS DO VEÍCULO 
DE CARGA, BAGAGEM E OBJETOS PESSOAIS DO CONDUTOR E/OU DE SEUS AUXILIA-
RES OU PASSAGEIROS;

d)	 GASTOS COM FUNERAL, URNA OU CERIMÔNIA FÚNEBRE;

e)	 REMOÇÃO HOSPITALAR, CASO AS VÍTIMAS POSSAM SER TRATADAS LOCALMEN-
TE E NÃO HAJA IMPEDIMENTO EM SEGUIR VIAGEM;

f)	 REEMBOLSOS DE QUAISQUER SERVIÇOS OU DESPESAS EFETUADAS SEM PRÉVIA 
AUTORIZAÇÃO DA SEGURADORA;

g)	 SERVIÇOS QUE EXCEDAM AOS LIMITES ESPECIFICADOS NESTE MATERIAL;

h)	 SERVIÇOS A NÃO OCUPANTES DO VEÍCULO COBERTO;
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i)	 REALIZAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS COM TRANSBORDO E SALVAGUARDA 
DE QUALQUER TIPO DE CARGA;

j)	 MAIS DE UM GUINCHO POR EVENTO;

k)	 TRANSPORTE QUE NÃO SEJA EM LINHA REGULAR E CLASSE ECONÔMICA;

l)	 MÃO DE OBRA E PEÇAS PARA REPAROS DO VEÍCULO;

m)	ENVIO E PAGAMENTO DE DESPESAS COM ENVIO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO;

n)	 SE OS DANOS DECORREREM POR DOLO, CULPA GRAVE, FRAUDE OU TENTATIVA DE 
FRAUDE;

o)	 QUANDO O USUÁRIO NÃO PREENCHER AS CONDIÇÕES PARA O SERVIÇO;

p)	 QUANDO DESAPARECEREM OS MOTIVOS DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS; E

q)	 ATENDIMENTO EM LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO, IMPEDIDO OU NÃO ABERTO AO 
TRÁFEGO, DE AREIA FOFA OU MOVEDIÇA.

10.2. EXCLUSÕES ADICIONAIS

ALÉM DAS EXCLUSÕES JÁ MENCIONADAS NESTE MANUAL E NAS CONDIÇÕES GERAIS, 
TAMBÉM SE CONSIDERAM EXCLUÍDOS OS RISCOS DE VÍCIOS OCULTOS, DOENÇAS 
TRANSMISSÍVEIS, RISCOS IMPOSSÍVEIS, E DESPESAS DE MANUTENÇÃO, CONFORME 
DETALHADO NAS CONDIÇÕES GERAIS. APLICAM-SE AOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA 
TODAS AS DEMAIS EXCLUSÕES PREVISTAS NAS CONDIÇÕES GERAIS DO SEGURO, IN-
CLUSIVE AQUELAS RELACIONADAS A RISCOS NÃO COBERTOS, LIMITAÇÕES CONTRA-
TUAIS, HIPÓTESES DE PERDA DE DIREITO E DEMAIS SITUAÇÕES QUE IMPEÇAM A PRES-
TAÇÃO DOS SERVIÇOS. EM CASO DE DÚVIDA OU DIVERGÊNCIA, PREVALECERÃO AS 
DISPOSIÇÕES DAS CONDIÇÕES GERAIS.

Nota Importante:

Para conhecer todas as exclusões aplicáveis, incluindo Vícios Ocultos, Doenças Transmissí-
veis, Riscos Impossíveis e Despesas de Manutenção, bem como as condições detalhadas do 
seguro, recomendamos que o Segurado consulte as Condições Gerais do seguro, disponíveis 
no site da Seguradora ou na área do cliente. As Condições Gerais contêm informações essen-
ciais sobre riscos não cobertos, limitações contratuais, hipóteses de perda de direito e outras 
situações que podem afetar a cobertura e a prestação dos serviços de assistência.

10.3. PERDA DE DIREITOS AOS SERVIÇOS CONTRATADOS

10.3.1. Perda, suspensão ou cancelamento do direito aos serviços de assistência obser-
vará exclusivamente as condições e limites previstos na seção de Assistência destes 
Serviços e nas Condições Gerais.

•	 Assistência: hipóteses específicas de perda de direito aplicáveis aos serviços, con-
forme itens 10.1. e 10.2. deste Manual.
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•	  Seguro (Indenização): as hipóteses de perda de direito à indenização do seguro são 
aquelas da Cláusula 3ª – Perda de Direitos, que não se confundem com as regras de 
assistência.

Em caso de dúvida, consultar a Cláusula 3ª – Perda de Direitos (contrato de seguro) e os 
itens 10.1./10.2. (serviços de assistência). Em conflito, prevalecem as Condições Gerais.

11. SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA – PLANO II
Os serviços descritos a seguir serão prestados quando decorrentes de sinistros previstos e 
amparados pela Apólice de Seguro da Seguradora ou decorrentes de panes, conforme deta-
lhamento abaixo de cada serviço.

11.1. Reboque em Caso de Acidente ou Pane

Na hipótese de pane ou acidente de trânsito que impossibilite a locomoção própria do ve-
ículo, será providenciado, após liberação policial, o reboque do veículo até oficina ou local 
seguro e localizada no raio máximo contratado.

Entende-se por raio a distância de ida até o destino escolhido. Caso exceda o limite, o usuá-
rio será responsável pela quilometragem excedente de ida e volta do reboque.

Limite: Até 100 KM ou R$1.500,00 (mil e quinhentos reais), o que atingir primeiro. Limitado 
a duas intervenções para eventos de pane.

Franquia: Sem franquia.

11.2. Meio de Transporte Emergencial

Na hipótese de pane ou acidente em rodovia, havendo passageiros no local do evento, será 
providenciado um meio de transporte emergencial até a cidade, posto policial, posto de 
serviço ou outro local abrigado mais próximo, para que aguardem um meio de transporte 
definitivo a ser providenciado pela Empresa de Transporte.

Limite: Até o local abrigado mais próximo para aguardo de transporte definitivo, com o meio 
de transporte a critério da Seguradora. Limitado a duas intervenções para eventos de pane. 

Franquia: Sem franquia.

11.3. Indicação de Hotel por Interrupção de Viagem

Na hipótese de pane ou acidente que cause retardamento ou interrupção de viagem, a Se-
guradora providenciará, se solicitada, a indicação de um hotel para a acomodação dos pas-
sageiros. O hotel será escolhido de acordo com a disponibilidade de acomodação na região.

As despesas referentes à alimentação e hospedagem correrão por conta da Empresa de 
Transporte Rodoviário. As despesas extras, como telefonemas, restaurantes, lavanderias, 
frigobar e similares correrão por conta dos passageiros.

Limite: Somente indicação de estabelecimento para acomodação.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

11.4. Remoção Médica Inter-Hospitalar
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Na hipótese de acidente, após serem prestados os primeiros socorros e sendo necessá-
ria a remoção hospitalar do motorista e ocupantes do veículo até um local de atendimento 
médico mais apropriado, segundo avaliação médica da Seguradora, será providenciada a 
remoção pelo meio mais compatível, ou seja, UTI aérea, avião de linha regular, extra seats, 
promoção de classe, ambulância UTI ou simples, com ou sem acompanhamento médico, 
até o limite abaixo. Nenhum outro motivo que não o da extrema necessidade médica pode-
rá determinar a remoção dos ocupantes, bem como a escolha do transporte.

Limite: Até R$5.000,00 (cinco mil reais) por evento – meio de transporte a critério da Segu-
radora.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

11.5. Transporte para Envio de Familiar

Na hipótese do passageiro ou condutor permanecer hospitalizado por um período superior 
a 10 (dez) dias, decorrente de acidente de trânsito, estando desacompanhado, a Segurado-
ra arcará com os custos de transporte, pelo meio mais adequado a critério da Seguradora, 
para que um parente, ou uma pessoa por ele indicada desde que residente no Brasil, possa 
acompanha-lo.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora, ida e volta, para 01 (uma) pessoa por 
passageiro.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

11.6. Hospedagem para Familiar

Em complementação ao item anterior, a Seguradora encarrega-se de suportar as despe-
sas com estada em hotel do familiar acompanhante do passageiro ou condutor hospitali-
zado. A Seguradora responsabiliza-se tão somente pelas diárias de hotel, excluídas todas 
e quaisquer despesas extras, tais como, telefonemas, restaurantes, lavanderia, frigobar e 
similares.

Limite: Até R$80,00 (oitenta reais) por dia, até 5 (cinco) dias por usuário.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário

11.7. Acompanhamento de Menores de 14 Anos

Na hipótese do usuário estar em viagem tendo sob sua responsabilidade crianças menores 
de 14 anos e, em consequência de acidente falecer, ficar hospitalizado ou for removido e 
estas ficarem desacompanhadas, a Seguradora colocará à disposição de um parente ou de 
uma pessoa indicada pelo usuário, residente no Brasil, o meio de transporte mais adequado 
(a critério da Seguradora), para que ela possa encontrá-las no local da ocorrência.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

11.8. Translado de Corpos

Na hipótese de falecimento do condutor e/ou passageiros em razão de acidente com o ôni-
bus, van ou micro-ônibus a Seguradora irá providenciar a liberação do corpo, tratamento 
(quando necessário), urna simples apropriada ao traslado e transporte até sua cidade de 
domicílio.
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Limite: Até R$5.000,00 (cinco mil reais) por evento.

Franquia: Fora do município de domicílio do usuário.

Obs.: Não estão incluídas as despesas relativas ao funeral e ao enterro.

11.9. Transporte para Recuperação de Veículo

Na hipótese do ônibus, micro-ônibus ou van permanecer em reparos numa oficina em mu-
nicípios onde a empresa de transporte não possua filiais, desde que utilizado o serviço de 
reboque, será providenciado um meio de transporte aéreo, rodoviário ou marítimo, para 
que um funcionário possa retirá-lo após sua recuperação. Este serviço poderá combinar 
mais de um dos meios de transportes mencionados.

Limite: Meio de transporte a critério da Seguradora.

Franquia: Local de conserto fora do município de domicílio do usuário.

11.10. Transmissão de Mensagens Urgentes

Na hipótese de acidente com o ônibus, micro-ônibus ou van a Seguradora poderá, se co-
municada, avisar seus parentes ou empresas do condutor e passageiros sobre o estado de 
saúde e localização dos envolvidos.

Limite: Ligações no território nacional.

Franquia: Sem franquia.

11.11. EXCLUSÕES: ALÉM DAS EXCLUSÕES JÁ MENCIONADAS NESTE REGULAMEN-
TO, CONSIDERAM-SE TAMBÉM COMO EXCLUÍDOS DOS SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA:

a)	 SERVIÇOS PROVIDENCIADOS DIRETAMENTE PELO USUÁRIO OU POR TERCEI-
ROS, SEM PRÉVIO CONTATO COM A CENTRAL DE ATENDIMENTO DA SEGURADO-
RA;

b)	 EVENTOS PREVISTOS, ACIDENTES E FERIMENTOS DECORRENTES DE COMPE-
TIÇÕES DESPORTIVAS, OFICIAIS OU NÃO, ASSIM COM EM TREINOS E PRÁTICAS DE 
ESPORTES PERIGOSOS;

c)	 PREJUÍZOS DECORRENTES DE ROUBO OU FURTO DE ACESSÓRIOS DO VEÍCULO 
DE CARGA, BAGAGEM E OBJETOS PESSOAIS DO CONDUTOR E/OU DE SEUS AUXI-
LIARES OU PASSAGEIROS;

d)	 GASTOS COM FUNERAL, URNA OU CERIMÔNIA FÚNEBRE;

e)	 REMOÇÃO HOSPITALAR, CASO AS VÍTIMAS POSSAM SER TRATADAS LOCAL-
MENTE E NÃO HAJA IMPEDIMENTO EM SEGUIR VIAGEM;

f)	 REEMBOLSOS DE QUAISQUER SERVIÇOS OU DESPESAS EFETUADAS SEM PRÉ-
VIA AUTORIZAÇÃO DA SEGURADORA;

g)	 SERVIÇOS QUE EXCEDAM AOS LIMITES ESPECIFICADOS NESTE MATERIAL;

h)	 SERVIÇOS A NÃO OCUPANTES DO VEÍCULO COBERTO;

i)	 REALIZAÇÃO E PAGAMENTO DE DESPESAS COM TRANSBORDO E SALVAGUAR-
DA DE QUALQUER TIPO DE CARGA;

j)	 MAIS DE UM GUINCHO POR EVENTO;
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k)	 TRANSPORTE QUE NÃO SEJA EM LINHA REGULAR E CLASSE ECONÔMICA;

l)	 MÃO DE OBRA E PEÇAS PARA REPAROS DO VEÍCULO;

m)	 ENVIO E PAGAMENTO DE DESPESAS COM ENVIO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO;

n)	 SE OS DANOS DECORREREM POR DOLO, CULPA GRAVE, FRAUDE OU TENTATIVA 
DE FRAUDE;

o)	 QUANDO O USUÁRIO NÃO PREENCHER AS CONDIÇÕES PARA O SERVIÇO;

p)	 QUANDO DESAPARECEREM OS MOTIVOS DA SOLICITAÇÃO DOS SERVIÇOS; E

q)	 ATENDIMENTO EM LOCAIS DE DIFÍCIL ACESSO, IMPEDIDO OU NÃO ABERTO AO 
TRÁFEGO, DE AREIA FOFA OU MOVEDIÇA.

11.12.  EXCLUSÕES ADICIONAIS

ALÉM DAS EXCLUSÕES JÁ MENCIONADAS NESTE MANUAL, APLICAM-SE AOS SER-
VIÇOS DE ASSISTÊNCIA TODAS AS DEMAIS EXCLUSÕES PREVISTAS NAS CONDIÇÕES 
GERAIS DO SEGURO, INCLUSIVE AQUELAS RELACIONADAS A RISCOS NÃO COBERTOS, 
LIMITAÇÕES CONTRATUAIS, HIPÓTESES DE PERDA DE DIREITO E DEMAIS SITUAÇÕES 
QUE IMPEÇAM A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS. EM CASO DE DÚVIDA OU DIVERGÊNCIA, 
PREVALECERÃO AS DISPOSIÇÕES DAS CONDIÇÕES GERAIS.

Nota Importante:

Para conhecer todas as exclusões aplicáveis e as condições detalhadas do seguro, reco-
mendamos que o Segurado consulte as Condições Gerais do seguro, disponíveis no site da 
Seguradora ou na área do cliente. As Condições Gerais contêm informações essenciais so-
bre riscos não cobertos, limitações contratuais, hipóteses de perda de direito e outras situ-
ações que podem afetar a cobertura e a prestação dos serviços de assistência.

11.13. PERDA DE DIREITOS AOS SERVIÇOS CONTRATADOS

A SEGURADORA CANCELARÁ AUTOMATICAMENTE O DIREITO AOS SERVIÇOS PREVIS-
TOS NOS RESPECTIVOS PLANOS CONTRATADOS SEMPRE QUE:

a)	 O  USUÁRIO CAUSAR OU PROVOCAR INTENCIONALMENTE FATOS QUE DEEM ORI-
GEM À NECESSIDADE DE PRESTAÇÃO DE QUALQUER UM DOS SERVIÇOS DESCRITOS 
NESTE REGULAMENTO; E

b)	 O  USUÁRIO OMITIR INFORMAÇÕES OU FORNECER INTENCIONALMENTE INFOR-
MAÇÕES FALSAS PARA OBTENÇÃO DE QUALQUER SERVIÇO.

ALÉM DAS HIPÓTESES PREVISTAS NESTE MANUAL, O DIREITO AOS SERVIÇOS DE ASSIS-
TÊNCIA PODERÁ SER CANCELADO OU SUSPENSO NAS DEMAIS SITUAÇÕES DE PERDA 
DE DIREITO PREVISTAS NA CLÁUSULA 3ª – PERDA DE DIREITOS DAS CONDIÇÕES GE-
RAIS, TAIS COMO INADIMPLÊNCIA, AGRAVAMENTO DO RISCO, DESCUMPRIMENTO DE 
OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, NÃO COMUNICAÇÃO DE SINISTRO, USO INDEVIDO DO 
VEÍCULO, ENTRE OUTRAS.

Em caso de dúvida sobre as hipóteses de perda de direito aos serviços de assistência, con-
sulte a Cláusula 3ª – Perda de Direitos das Condições Gerais, que prevalecem sobre este 
Manual em caso de divergência.
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